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As áreas Rede Natura 2000 em Portugal experienciam um status quo sobre o qual é 
claramente necessário tomar medidas de gestão que assegurem a sua sustentabilidade 
e a conservação dos valores naturais característicos destas áreas. Torna-se, portanto, 
indispensável procurar soluções sustentáveis que permitam a gestão da Rede Natura 
2000 garantindo benefícios económicos aos stakeholders locais, ao mesmo tempo que 
são incutidas práticas e mentalidade pro-ambientais que permitam a conservação e 
gestão do património natural. 
Uma das soluções possíveis, proposta na presente dissertação, consiste em tornar o 
Turismo de Natureza numa ferramenta capaz de assistir os processos de gestão dos 
Sítios da Rede Natura 2000. Para isso, foi necessário conhecer os moldes em que o 
estado actual do Turismo de Natureza em Portugal se baseia, quer pelos principais 
documentos legais que o regulamentam, quer pelo ponto de vista das empresas que o 
podem comercializar. Esta caracterização permitiu identificar diversos problemas que 
afectam a proliferação deste sector da indústria do turismo e serviu como base para a 
elaboração de uma Estratégia de Gestão em torno do Turismo de Natureza para os 
Sítios da Rede Natura 2000. 
A Estratégia foi aplicada ao Sítio da Rede Natura 2000 Sicó/Alvaiázere de forma a 
testar a mesma quando aplicada a um caso real, bem como a avaliar o potencial 
ecoturístico deste Sítio. Concluiu-se que, apesar das limitações infra-estruturais e 
constrangimentos sócio-económicos próprios de uma região vulnerável às questões 
demográficas, Sicó/Alvaiázere tem as capacidades intrínsecas necessárias para receber 
produtos de Turismo de Natureza no futuro, dado o elevado património natural único 
que encerra. 
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The Portuguese Natura 2000 Network areas experience a status quo that clearly 
needs the effectiveness of management measures that ensure its sustainability and 
the conservation of its natural values. It is therefore essential to search for sustainable 
solutions that allow the management of the Natura 2000 Network also providing for 
economic benefits to local stakeholders, while pro-environmental practices and 
mindset are taught towards the natural heritage conservation. 
One possible solution, proposed in this dissertation, is to make Nature Tourism into a 
tool that is able to assist the Natura 2000 sites’ management process. For this, it was 
necessary to get to know the ways in which the current state of Nature Tourism in 
Portugal is based on, both main legal documents that regulate it and the point of view 
from the companies that commercialize it. This portrayal identified several problems 
that affect this tourism industry sector’s proliferation and served as the basis for the 
elaboration of a Management Strategy around the Nature Tourism for Natura 2000 
sites. 
The strategy was applied to the Natura 2000 site Sicó/Alvaiázere in order to test it 
when applied to a real case and to assess the site’s ecotourism potential. It was 
concluded that, despite the infrastructural limitations and socio-economic constraints 
specific to a region vulnerable to demographic issues, Sicó/Alvaiázere has the intrinsic 
capacity to accommodate the Nature Tourism product in the future given the unique 
natural heritage it holds. 
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Introdução e Objectivos 
 
A realização de actividades recreativas em Áreas Classificadas é encarada como um 
conceito arriscado visto que os potenciais ganhos económicos e sociais podem no pior 
dos casos representar perda de valores naturais e culturais únicos. Mas através do 
“entendimento, planeamento e gestão alicerçados nos conceitos ambientais” 
(Newsome, Moore, & Dowling, 2002) é possível tornar o conflito em sinergia e fazer 
com que o desenvolvimento ande de mãos dadas com a preservação do património 
natural. 
Dadas as crescentes preocupações ambientais e mudanças de mentalidade quanto à 
forma como o cidadão comum encara o meio ambiente, o Turismo de Natureza 
constitui um sector em expansão à escala mundial, representando uma oportunidade 
única para Portugal aproveitar o seu vasto património natural em prol do turismo 
sustentável, numa altura em que apesar do seu potencial as Áreas Classificadas estão 
longe de igualar o seu verdadeiro potencial no que respeita ao Turismo de Natureza. 
Desde modo, é de extrema importância garantir que as valências das áreas naturais 
portuguesas sejam correctamente aproveitadas, expandindo o seu usufruto para além 
das Áreas Protegidas, nomeadamente a outras áreas de igual valor natural como a 
Rede Natura 2000. 
Nesta óptica, é importante delinear uma estratégia que saiba tirar partido das 
valências que a Rede Natura 2000 encerra e que favoreça a preservação do património 
natural sem descurar os benefícios económicos e sociais que a indústria turística pode 
trazer às populações humanas, pelo que é predisposição da presente dissertação 
contribuir para o desenvolvimento do estado actual do Turismo de Natureza em 
Portugal, tornando-o ao mesmo tempo uma ferramenta de gestão do património 
natural da Rede Natura 2000 que permita conservá-lo e valorizá-lo. 
 
Turismo de Natureza – perspectiva global  
 
O conceito de Turismo de Natureza (TN) surgiu numa altura em que o turismo em 
meio natural se encontrava em franco crescimento, dado que a sua quota parte no 
turismo à escala mundial passou de 2% nos anos 80 para cerca de 20% em finais da 
década de 90 (The International Ecotourism Society [TIES]). Nesta altura de 
crescimento do sector, especialmente devido ao boom do Ecoturismo, o TN (ou nature 
tourism) referia-se ao tipo de turismo que, a par do Turismo de Vida Selvagem (TVS), 
tratava da contemplação da natureza em si, bem como de um tipo de turismo que 
“promove o conhecimento e preservação do meio ambiente” (Newsome et al., 2002) 




ao invés de uma prática desportiva cujo meio natural é apenas um pré-requisito, como 
é o caso do Turismo de Aventura (TA). 
Com o desenvolvimento do sector, sendo que, em 2004, este crescia a um ritmo três 
vezes superior à taxa de crescimento da indústria do turismo em geral (TIES Factsheet, 
2006), a popularidade do Ecoturismo e consequente maturação do mercado associado 
faz com que o termo TN tome novo significado e seja visto globalmente por: 
o Organizações de referência como: 
   
 Um sector que “abrange cerca de 50% de todo o turismo internacional, a 
uma taxa de crescimento anual de 20%.” 
   (United Nations Environment Programme, 2002) 
 




o Países líderes de mercado como:  
 
 Um conceito cujo significado é “no seu sentido mais lato, o usufruto de 
sítios naturais através de actividades ao ar livre que são sustentáveis do 
ponto de vista ambiental” 
(Tourism New South Wales, n d) 
 
 Um tipo de turismo que “consiste em actividades ao ar livre realizadas 
por turistas no ambiente natural”, responsável por 70% das viagens 
internacionais (1,6 milhões) na Nova Zelândia em 2008 
   (Tourism New Zealand, 2009) 
 
Deste modo o TN engloba todas as formas de turismo cujo intuito é o de desfrutar 
das áreas naturais pouco desenvolvidas bem como da vida selvagem nelas presente 
(Goodwin citado em Fennell, 2008), pelo que toma, numa perspectiva global, 
proporções muito mais abrangentes nos dias de hoje do que quando foi inicialmente 
abordado, albergando tipologias de turismo diferentes entre si: 
 
 Turismo de Aventura 
 Turismo de Vida Selvagem 
 Ecoturismo 
 
TA trata da actividade ao ar livre dependente do espaço natural, que geralmente 
requer equipamento especializado e que traz emoção para o cliente que a realiza 




(Buckley, 2006). De forma semelhante a TIES (2006) define o TA como uma “forma de 
turismo de natureza que incorpora um elemento de risco, níveis elevados de esforço 
físico e que requer especialização”. 
TVS é sugerido por Reynolds (2001) como um conceito que se pode associar a 
diferentes cenários, podendo tanto ser um subproduto de uma actividade de TN em 
geral, como a observação específica de determinado grupo animal tipo whale-
watching ou o bird-watching. No geral, Higginbottom (2004) define TVS como “o tipo 
de turismo baseado em encontros com animais não domesticados” seja no seu habitat 
natural ou em cativeiro. Mas estando sempre dependente da actividade humana e 
dada a variabilidade existente de cenários possíveis a que o TVS é sujeito, Fennell 
(2008) afirma que esta é uma forma de turismo que em certos casos tanto se 
assemelha com o Ecoturismo como pode fugir aos princípios que o Ecoturismo 
defende, que serão abordados no parágrafo seguinte. 
A definição mais consensual de Ecoturismo pertence à TIES, que o caracteriza como a 
“viagem responsável às áreas naturais que conserva o ambiente e melhora o bem-
estar da população”. Apesar de ser muitas vezes confundido com os outros tipos de 
turismo em meio natural, o Ecoturismo evidencia-se dos demais porque a prioridade 
deste é “promover o uso sustentável através da conservação dos recursos, 
renascimento cultural, desenvolvimento económico e diversificação” (Newsome et al., 
2002). Fennell (2008), após ter analisado 85 definições diferentes de ecoturismo, 
define-o como uma “forma de turismo de natureza sustentável e não-invasiva cujo 
foco primário é o conhecimento em primeira mão da Natureza, e que é gerido de 





O conceito de Turismo Sustentável não pertence à mesma linha horizontal que os 
restantes segmentos do turismo em áreas naturais, surgindo sim como a última 
tentativa de elevar a forma como o turismo em geral deve ser praticado. A definição 
mais aceite pertence à World Tourism Organization que retrata o Turismo Sustentável 
como a prática que “induz a gestão de todos os recursos de tal forma que as 
necessidades económicas, sociais e estéticas podem ser satisfeitas enquanto se 
mantêm a integridade cultural, os processos ecológicos essenciais, diversidade 
biológica e sistemas que sustentam a vida” (Gutierrez, Lamoureux, Matus, & Sebunya, 
2005). Devine-Wright (citado em Miller, Rathouse, Scarles, Holmes, & Tribe, 2010) 
adianta que a “promoção da sustentabilidade ao aumentar a consciencialização e 
educação do público em geral encorajará maior comportamento pro-ambiental”. 
 
  




Rede Natura 2000 
  
De acordo com a definição do ICNB (2011), a Rede Natura 2000 
(RN2000) corresponde a “uma rede ecológica para o espaço Comunitário da União 
Europeia resultante da aplicação das Directivas nº 79/409/CEE (Directiva Aves) e nº 
92/43/CEE (Directiva Habitats) que tem como finalidade assegurar a conservação, a 
longo prazo, das espécies e dos habitats mais ameaçados da Europa, contribuindo para 
parar a perda de biodiversidade.” A RN2000 constitui assim um instrumento vital para 
a conservação da diversidade biológica e ecológica das áreas que a constituem. Ainda 
assim, o propósito da RN2000 não se relaciona apenas com a conservação do 
ambiente e respectiva segurança do património natural. De facto, a rede foi criada 
tendo em conta os factores económicos e socioculturais das regiões onde se insere, 
pelo que a RN2000 não tenciona excluir a actividade humana, mas sim potenciar o 




A Directiva Aves 79/409/CEE almeja conservar e gerir as populações de aves no 
estado selvagem em espaço comunitário e respectivos habitats. Segundo o ICNB 
(2011), esta directiva lista as espécies de aves que, conjuntamente com as espécies 
migradoras de ocorrência regular, requeiram a criação de Zonas de Protecção Especial 
(ZPE) a classificar e delimitar por cada Estado-membro da União Europeia. 
A Directiva Habitats 92/43/CEE, fruto da Cimeira da Terra no Rio de Janeiro em 1992, 
lista os habitats naturais e espécies da flora e da fauna selvagens (com excepção das 
aves) considerados ameaçados no território da União Europeia. Estes valores naturais, 
identificados e classificados especificamente por cada Estado-Membro como Sítios de 
Importância Comunitária (SIC), integrarão a RN 2000 como Zonas Especiais de 
Conservação (ZEC), cujo objectivo passa por preservar os habitats e as espécies 
classificadas como de interesse comunitário, tanto pela sua importância para os 
ecossistemas como pela sua raridade ou emblemática.  
 
  




Casos de estudo internacionais 
 
Este ponto incluirá dois exemplos de boas práticas além-fronteiras no que toca à 
potenciação do TN em áreas com valor natural, de modo a demonstrar que é possível 




O Ministério Indiano do Ambiente teve em vigor no período 1996-2004, um 
programa financiado pelo Banco Mundial e outras entidades para o apoio à gestão 
florestal em sete Áreas Protegidas (AP) da Índia: o India Eco–Development Project. 
Uma das áreas escolhidas pelo projecto foi o Parque Nacional de Periyar, situado no 
estado de Kerala. De acordo  com Thampi (2005), por ser uma AP altamente visitada 
(com cerca de milhão e meio de visitantes entre 1999 e 2003), a perspectiva em torno 
da sua visitação teve que ser repensada em torno de uma estratégia mais sustentável 
do ponto de vista ecológico, de modo a tornar esta AP num destino ecoturístico que 
envolvesse a comunidade, garantindo a subsistência da economia local. Somado ao 
problema da superpopulação turística, a área natural envolvente sofria da exploração 
ilícita dos seus recursos naturais por parte de muitos dos habitantes. Para solucionar 
estes problemas, foram tomadas as seguintes medidas: 
 
1. Criação de grupos de trabalho constituídos pelos habitantes locais, reduzindo 
o impacte da população local através da consciencialização ambiental e 
simultaneamente adquirir mão-de-obra através da reconversão dos 
habitantes que sobreexploravam os recursos florestais em defensores do 
santuário florestal de Thekkady e em guias turísticos, dado o seu 
conhecimento extensivo da área; 
 
2. Foram gerados novos produtos de TN, diversificando a oferta turística pois até 
então a atracção turística primária no Parque Nacional de Periyar residia num 
passeio marítimo-turístico no Lago Periyar (Thampi, 2005), originando sete 
novos produtos ecoturísticos tais como rafting, alojamento dentro da selva ou 
visitas culturais à herança tribal. 
 
Esta iniciativa, além de ter beneficiado financeiramente pelo menos 40 mil pessoas 
de 5540 famílias (Padmanabhan citado em Thampi, 2005), contribuiu para a 
minimização dos impactes ambientais a partir da distribuição dos visitantes por novos 
produtos ecoturísticos, bem como a limitação ao seu acesso. Esta limitação não veio 
de todo diminuir a taxa de visitação no Parque Nacional de Periyar, registando-se um 
crescimento anual médio de 7,5% no período 2002-2008 e um aumento de 44,8% do 




número de visitantes registados em 2002 para  os registados em 2008 (Karanth & 
DeFries, 2011). 
 
A reter deste caso de estudo: comparticipação de organizações governamentais 
nacionais e internacionais; diversificação na oferta ecoturística como vector para o 
melhoramento das condições ambientais sem que a sua limitação impeça o 
crescimento da taxa de visitação; envolvimento da população como factor 




Em 2003 surgiu na Roménia uma associação resultante da parceria entre associações 
relacionadas com o turismo, associações não governamentais, agências de viagem e 
projectos de conservação da Natureza: a Association of Ecoturism in Romania (AER). 
Segundo a AER (2011), o seu propósito incide no desenvolvimento sustentável e 
conservação da Natureza a partir da parceria entre os sectores privado e público tem 
actualmente quatro grandes objectivos, dos quais apenas o último será abordado: 
 Promover a Roménia como destino ecoturístico a nível internacional; 
 Sensibilização ambiental; 
 Desenvolver estratégias e produtos ecoturísticos a nível nacional, de modo a 
diversificar a oferta dentro e fora das AP; 
 Certificar os produtos ecoturísticos existentes e futuros como garantia de 
qualidade do ecoturismo romeno. 
 
A AER, enquanto pólo do desenvolvimento ecoturístico romeno, criou um sistema de 
certificação para o ecoturismo na Roménia – o Eco-Romania. Esta certificação resulta 
da transposição de modelos de sucesso, como o Nature & Ecotourism Accreditation 
Program da Austrália e o Nature’s Best da Suécia, e consequente adaptação à 
realidade romena. Este é um sistema que pode ser aplicado tanto a programas 
ecoturísticos, como a empreendimentos turísticos de pequena escala ou a 
comunidades inteiras que representem destinos ecoturísticos válidos, estando 
certificados até à data 23 produtos ecoturísticos (AER, 2011). A partir do controlo de 
qualidade destes produtos e dos seus impactes na Natureza, esta certificação é uma 
forma de assegurar o turismo sustentável em áreas RN2000 (Pröbstl & Prutsch, 2010). 
 
A reter deste caso de estudo: o benefício que a criação de uma associação nacional 
de ecoturismo pode trazer à actualidade do TN de um país; a certificação ambiental 
como vector de controlo de qualidade e fiscalização de produtos turísticos. 
  




Área de Estudo 
 
Sítio de Importância Comunitária PTCON0045 – Sicó/Alvaiázere 
 
O Sítio PTCON0045 faz parte da lista de Sítios ao abrigo da Directiva Habitats 

















O Sítio PTCON0045, cuja área é de 31.679 ha, encontra-se no centro de Portugal 
distribuindo-se por oito concelhos: 
 
Caracterização Biofísica 
O Sítio Sicó/Alvaiázere tem como principal ponto forte o seu património geológico, 
sendo caracterizado por uma paisagem modelada pelos processos de carsificação da 
rocha calcária, que contribuem para a espectacularidade natural que as formações 
rochosas exibem. Tais formações são de ordem bastante variada, sejam as inúmeras 
grutas tipo algar e lapa ou os campos de lapiás que enriquecem a paisagem constituída 
Figura 1: PTCON0045 
Fonte: http://natura2000.eea.europa.eu/Natura2000/SDFPublic.aspx?site=PTCON0045 (2011) 
 
Tabela 1: Concelhos de Sicó/Alvaiázere 




por depressões e vales extensos. Ainda assim, apenas metade dos 430 km2 do Maciço 
integram a RN2000 (Cunha, 2003). 
No PTCON0045, segundo a ficha do Sítio no Plano Sectorial da Rede Natura 2000 
(PSRN2000), estão presentes 24 habitats constantes do anexo B-I1 do DL nº 49/2005 de 




O Sítio Sicó/Alvaiázere possui segundo a sua ficha, as maiores e mais bem 
conservadas áreas do país de carvalhais de carvalho-lusitano ou carvalho-cerquinho 
(Quercus faginea broteroi) e manchas de azinhais (Quercus rotundifolia) em bom 
estado de conservação. São também frequentes manchas florestais de pinheiro e 
eucalipto, especialmente “ao longo do Vale do Alto Nabão até ao canhão do Agroal” 
(Cunha, 2003) na zona sul do PTCON0045. De salientar a presença de quatro espécies 
constantes dos anexos B-II2 do DL nº 49/2005 de 24 de Fevereiro: Juncus valvatus, 
Arabis sadina, Narcissus calcicola e Silene longicilia, todos eles endemismos lusitanos 
e, à excepção de N. calcicola, com estatuto de conservação vulnerável. 
No que se refere à fauna, no PTCON0045 existem vários abrigos importantes de 
espécies de morcegos como o morcego-rato-grande (Myotis myotis), o morcego-de-
ferradura-grande (Rhinolophus ferrumequinum) e o morcego-de-peluche (Miniopterus 
schreibersi), num total de oito espécies de morcegos presentes nos anexos B-II1 do DL 
nº 49/2005 de 24 de Fevereiro. Para além das espécies de morcegos, a classe dos 
mamíferos encontra-se representada pela lontra-europeia (Lutra lutra). Na classe dos 
peixes existem quatro espécies presentes nos Anexos acima mencionados, com 
especial enfoque na lampreia-de-riacho (Lampetra fluviatilis), espécie criticamente em 
perigo em Portugal. 
 
 
                                                     
1
 Referente aos habitats naturais de interesse comunitário cuja conservação exige a designação de ZEC 
2
 Referente às espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja conservação exige a designação 
de ZEC 
Tabela 2: Habitats prioritários no PTCON0045 





O indicador socioeconómico que mais importa referir é o da variação da população, 
visto que a desertificação humana é o problema típico da área de estudo. Na questão 
demográfica, Cunha (2003) refere que em 2001 as freguesias que abrangem todo o 
Maciço de Sicó tinham na sua grande maioria valores de densidade populacional 
baixos, havendo várias freguesias com menos de 50 habitantes/km2, sendo que entre 
1981 e 2001 os censos efectuados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) 
demonstram que apenas seis em 33 freguesias apresentaram algum crescimento 
populacional. 
Actualmente os censos de 2011 vieram confirmar a tendência dos censos anteriores 
sendo que, segundo dados do INE, a população residente diminuiu em todos os 
concelhos que o PTCON0045 encerra, como se pode constatar no gráfico abaixo: 
 
  
Gráfico 1: População residente nos concelhos do PTCON0045 (2001 e 2011) 
Fonte: INE (2011) 






A presente dissertação assume como objectivos: 
 
a) Caracterizar o estado actual do Turismo de Natureza em Portugal; 
Mediante a análise de inquéritos feitos às Empresas de Animação Turística (EAT) e 
Operadores Marítimo-Turísticos (OMT) actualmente em actividade, pretende-se obter 
um panorama geral de como o TN é encarado pelas empresas que o podem 
comercializar. Desta análise ficaram excluídos os empreendimentos turísticos 
habilitados a realizar actividades de TN ao abrigo do DL nº 228/2009 de 14 de 
Setembro, bem como quaisquer outras instituições ou associações que podem exercer 
actividades de TN. A análise ao estado da arte do sector também desempenha um 
papel importante neste objectivo. Esta caracterização desempenha a função de 
diagnóstico como base para a elaboração da Estratégia de Gestão, que constitui o 
objectivo seguinte. 
b) Definir uma Estratégia que permita contribuir para potenciar o Turismo de 
Natureza em Sítios Rede Natura 2000, fora da Rede Nacional de Áreas 
Protegidas (RNAP); 
Pretende-se materializar o diagnóstico feito ao TN numa proposta de Estratégia de 
Gestão aplicável a qualquer Sítio RN2000 que permita dotar estas áreas de uma 
ferramenta de gestão e que permita também cobrir as necessidades do estado actual e 
futuro do TN em RN2000. 
c) Aplicar a proposta de Estratégia a um caso de estudo; 
A partir do conhecimento in loco e pesquisa efectuada, far-se-á a aplicação da 
Estratégia referida ao Sítio PTCON0045–Sicó/Alvaiázere, de modo a demonstrar a sua 
















1. Caracterização do estado actual do Turismo de 




Foram consultados os documentos legais que actualmente regulamentam o TN em 
Portugal, bem como os instrumentos de ordenamento e gestão existentes para a 
RN2000. Adicionalmente foram analisados os estudos de cariz nacional e institucional 
relacionados com a temática do TN como o Plano Estratégico Nacional do Turismo 
(PENT) ou o Programa de Visitação e Comunicação na RNAP (PVC RNAP). 
 
Diagnóstico das Empresas de Animação Turística 
(Ver exemplar do inquérito no Anexo II) 
 
O diagnóstico foi elaborado através da realização de inquéritos às EAT e OMT 
registadas no Registo Nacional de Agentes de Animação Turística (RNAAT) do Turismo 
de Portugal, I.P.. Estes inquéritos tiveram o intuito de obter uma visão geral e actual do 
panorama nacional no que respeita à relação do sector da animação turística com as 
diferentes Áreas Classificadas (AC) de Portugal.  
Os inquéritos foram enviados por e-mail para as empresas constantes no RNAAT de 
19-10-2010 e cujo endereço electrónico foi possível obter, o que correspondeu a um 
total de cerca de 66% das empresas.  
O envio dos inquéritos foi realizado por quatro vezes a 29-11-2010, 18-01-2011, 28-
02-2011 e 31-05-2011, de forma a poder alcançar o maior número de respostas 
possível. Afigurou-se como uma amostra relevante a resposta de pelo menos 10% das 
empresas contactadas, correspondendo essa previsão a 68 inquéritos. 
O tratamento de dados dos resultados dos inquéritos foi realizado no Microsoft Excel 
2007. 
Constituído por 22 perguntas, o inquérito foi estruturado de forma a poder mostrar 
as tendências da actividade das EAT face ao TN, de modo a que a Estratégia 
desenvolvida no âmbito desta dissertação pudesse ser a mais adequada possível.  




O inquérito divide-se em três grandes partes: 
 
1. Selecção das EAT que realizam actividades em AC. 
 
As primeiras três perguntas destinam-se a limitar o universo de inquiridos apenas a 
EAT que realizem actividades em AC, independentemente de serem de TN ou não, 
bem como saber a principal razão da empresa inquirida não ter as suas actividades 
reconhecidas como tal. Pese embora a pesquisa no RNAAT poder restringir os 
resultados apenas a empresas já reconhecidas como TN, é bastante importante saber 
se empresas que não o são operam na RN2000. 
 
2. Conhecimento concreto da actividade das EAT em RN2000 
 
As perguntas quatro a 15 constituem o cerne do inquérito relativo à caracterização 
da actividade das EAT em RN2000. 
 
3. Estudo de mercado 
 
As últimas sete perguntas traduzem-se apenas no aproveitamento do inquérito para 
conhecer um pouco melhor o mercado onde as EAT que realizam TN se inserem, 
funcionando como parte complementar da Estratégia desenvolvida mais à frente. 
 
2. Criação da Estratégia de Gestão 
 
A Estratégia foi delineada com vista a responder aos principais desafios que 
concernem ao TN em RN2000, identificados através de inquéritos às EAT e de pesquisa 
bibliográfica. Deste modo, procedeu-se à elaboração de orientações de gestão que 
possam ajudar no solucionamento desses problemas, bem como ao agrupamento 
dessas indicações em diferentes campos de intervenção de acordo com a índole de 
cada uma. 
3. Área de Estudo 
 
A escolha do Sítio Sicó/Alvaiázere obedeceu a certos critérios que permitiram a sua 
integração neste trabalho. Esta área foi seleccionada devido a: 
 
 Localizar-se a menos de 200 km de Lisboa, o que representa uma mais valia 
tanto para a realização deste trabalho (por facilitar a deslocação à área numa 
óptica de avaliação in loco), como para potenciais turistas que se desloquem a 
partir da capital; 




 Ser um Sítio RN2000 fora da RNAP, o que se revela uma mais-valia para estas 
AC menos trabalhadas ao nível da sua exploração sustentável, ao contrário da 
RNAP; 
 
 Não representar o produto sol e praia tradicional, estando localizada numa 
zona do país vulnerável à desertificação humana, que beneficiará da oferta de 
um produto turístico alternativo; 
 
Seguiu-se a recolha de potenciais Pontos de Interesse Ecoturísticos (PIE) de cariz 
maioritariamente natural, através da consulta dos websites dos municípios que o 
PTCON0045 abrange, artigos científicos, websites de associações e quaisquer fontes 
fiáveis que pudessem indiciar a presença de locais passíveis de serem considerados 
uma mais-valia ao TN na RN2000, para além dos levantamentos de campo. 
A deslocação a Sicó/Alvaiázere decorreu no final do mês de Julho com o intuito de 
materializar a pesquisa feita até então e aferir concretamente o potencial ecoturístico 
dos pontos de interesse em questão. Esse potencial foi avaliado com base em critérios 
adaptados de Duarte (2007), sendo que a respectiva escala de avaliação foi 
desenvolvida no âmbito deste trabalho: 
 
 Actividades de TN – relativamente à elegibilidade do PIE para a realização de 
actividades; 
 
 Valor paisagístico – relativamente ao enquadramento da paisagem em redor; 
 
 Riqueza específica – relativamente à diversidade do património biológico 
presente no PIE a nível faunístico e florístico; 
 
 Património geológico – presença/ausência de elementos geológicos bem como 
a sua relevância no PIE; 
 
 Património cultural – presença/ausência de elementos culturais bem como a 
sua relevância no PIE; 
 
 Infra-estruturas de apoio ao TN – presença/ausência de infra-estruturas cujo 
propósito esteja relacionado com determinada actividade de TN; 
 
 Acessibilidades – condição das acessibilidades ao PIE, bem como a sinalização 
que permita o seu acesso. 
  





Tabela 3: Critérios e escala de avaliação ao PIE 
 
O potencial para TN de cada PIE será aferido tendo em conta a média arredondada 
dos valores correspondentes ao cumprimento de cada um dos critérios. 
 Por exemplo, um PIE elegível para mais de duas actividades de TN (2), inserido numa 
paisagem de elevado valor paisagístico (2), cuja riqueza específica ao redor seja média 
(1), tenha algum património geológico (1), mas que, no entanto, tenha ausência 
completa de património cultural (0) e que não tenha infra-estruturas de apoio ao TN 
(0) ainda que as acessibilidades sejam boas (2), tem um potencial de TN médio: 
 
Média (PIE ex) = (2+2+1+1+0+0+2)/7 = 1,14 
 
Onde um PIE cuja média não ultrapasse os 0,49 terá um potencial de TN baixo e um 






















1. Caracterização do estado actual do Turismo de 
Natureza em Portugal 
 
Turismo de Natureza em Portugal  
 
O conceito de TN em Portugal tem uma definição sui generis, que permite “fazer a 
ponte com o conceito de Ecoturismo” (Duarte, 2007) bem como das restantes 
tipologias descritas previamente e interligá-las na seguinte definição de TN e suas 
actividades:  
 
“Actividades de animação turística desenvolvidas em áreas classificadas ou outras 
com valores naturais (…), desde que sejam reconhecidas como tal pelo Instituto de 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P.” 
(Decreto-Lei n.º 108/2009 de 15 de Maio – Artigo 4º) 
   
 Background Histórico 
 
Para que o TN seja validamente praticado em áreas de valor natural é requerido que 
sejam cumpridas certas imposições legais, para que a potenciação do turismo em AC 
não tenha benefícios económicos a custo de prejuízos ambientais. Nesta óptica, o 
primeiro passo foi dado em 1998 com a criação do Programa Nacional de Turismo de 
Natureza (PNTN) pela Resolução do Conselho de Ministros nº112/98 de 25 de Agosto, 
com vista a adequar a prática do TN na RNAP (PNTN, 1998). 
O passo seguinte foi dado dez anos depois pelo DL nº 39/2008 de 7 de Março 
(alterado posteriormente pelo DL nº 228/2009 de 14 de Setembro) referente ao 
regime jurídico da instalação, exploração e funcionamento dos empreendimentos 
turísticos, que trouxe a possibilidade destes serem reconhecidos como 
empreendimentos de TN. 
Volvido um ano surgiu o DL nº 108/2009 de 15 de Março, visando a dinamização do 
PNTN e a actualização do sistema jurídico para as EAT e OMT e em especial para a 
forma como estas podem obter o reconhecimento das suas actividades como TN.  
 
 






É de extrema relevância saber hoje em dia quem é que pode incluir, no exercício da 
sua actividade comercial, actividades de TN bem como o processo a que os 
requerentes estão sujeitos. Como foi referido anteriormente, existem dois DL que 
regulamentam o TN em Portugal: 
 
a) Decreto-Lei 108/2009 de 15 de Maio  
 
Este diploma, que estabelece as condições de acesso e de exercício da actividade das 
EAT e dos OMT, é o documento base a que qualquer parte interessada deve recorrer 
para regulamentar legalmente a sua empresa no âmbito do TN. 
Ao abrigo do artigo 24º deste diploma, se uma empresa pretende realizar actividades 
de animação turística dentro da RNAP, tem obrigatoriamente de ver essas actividades 
reconhecidas como TN por parte do Instituto de Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade, I.P. (ICNB), mas sem que isso impeça que uma empresa que realize 
actividades numa zona do território português fora da RNAP possa igualmente ter as 
mesmas reconhecidas como TN. E assim sendo, uma EAT ou OMT que realize 
actividades em áreas RN2000 fora da RNAP não precisa que as mesmas sejam 
reconhecidas como TN, pelo que quaisquer sanções devido a más práticas de conduta 
não estão previstas na lei, em contraste com as sanções previstas de forma análoga 
para as actividades na RNAP.  
O pedido de reconhecimento de TN é feito junto do Turismo de Portugal, I.P.,  
devendo contemplar três elementos: 
 
1. Lista das actividades disponibilizadas pela empresa; 
2. Declaração formal ao código de conduta criado pela Portaria nº 651/2009 de 
12 de Junho; 
3. Adesão a um projecto de conservação de natureza. 
 
Finalmente, as actividades de animação turística coincidentes com as actividades 
descritas no diploma que regulamenta o TN, deverão estar definidas em cada área da 
RNAP por uma Carta de Desporto de Natureza. Como em Portugal só duas AP possuem 
esta regulamentação (Parque Natural Sintra-Cascais e Parque Natural das Serras de 
Aire e Candeeiros), todas as empresas que realizem actividades de TN nas demais AP 
carecem de um parecer prévio por parte do ICNB. Estando o reconhecimento 
atribuído, a empresa poderá usar o logótipo de TN e designar-se como “Turismo de 
Natureza” na sua divulgação. 
Este Decreto permitiu que as actividades de TN deixassem de ser exclusivamente 
realizadas na RNAP, expandindo a área de permissão para qualquer área de Portugal 
com valor natural, seja esta uma AC ou não. Adicionalmente, este Decreto trouxe 




benefícios para as EAT que realizassem TN na RNAP ficassem isentas de pagarem taxas 
específicas, uma vez que anteriormente a taxação era realizada por AP, o que 
constituía uma penalidade às empresas que almejassem expandir as suas actividades 
para várias AP. No geral, o DL 108/2009 pretendeu facilitar o acesso à criação de EAT 
tanto a nível individual como colectivo, com vista ao fomento à prática turística em 
Portugal. 
 
a) Decreto-Lei nº 39/2008 de 7 de Março  
 
Este diploma, alterado posteriormente pelo DL nº 228/2009 de 14 de Setembro, mas 
sem qualquer alteração relevante para a temática do TN, regulamenta o regime 
jurídico da instalação, exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos. 
Neste caso, é o artigo nº 20 deste Decreto que representa mais interesse, pois 
estabelece a base jurídica para o reconhecimento de empreendimentos turísticos 
como TN. 
Segundo o ICNB, este reconhecimento não é obrigatório mesmo que o 
empreendimento se situe numa área da RNAP, pois é independente da localização do 
mesmo. No entanto, estará sempre dependente dos planos de ordenamentos de cada 
AP, que podem tornar como uma obrigatoriedade o reconhecimento como 
empreendimento de TN. 
 
Rede Natura 2000 em Portugal 
 
As Directivas Aves e Habitats foram transpostas para o sistema jurídico português a 











Em Portugal a RN2000 está integrada num sistema que abrange as áreas nucleares de 
conservação da natureza e da biodiversidade – o Sistema Nacional de Áreas 
Classificadas (SNAC), estruturado pelo DL nº 142/2008 de 24 de Julho. Para além da 
RN2000, o SNAC é também constituído pela RNAP e demais áreas classificadas ao 
abrigo de compromissos internacionais. 
Tabela 4: Nº ZPE e SIC em Portugal 




No entanto há que assegurar a protecção dos recursos naturais, a continuidade 
espacial e o balanço entre as actividades humanas e a biodiversidade. Desta forma o 
SNAC integra conjuntamente com as áreas de continuidade (Reserva Ecológica 
Nacional (REN), Reserva Agrícola Nacional (RAN) e domínio público hídrico (DPH)) a 
Rede Fundamental de Conservação da Natureza (RFCN), também criada pelo DL nº 




O PSRN2000 é, segundo a Resolução do Conselho de Ministros n.º 115-A/2008 de 21 
de Julho de 2008 que o aprovou: 
 
“um instrumento de gestão territorial, de concretização da política nacional de 
conservação da diversidade biológica, visando a salvaguarda e valorização dos Sítios e 
das ZPE do território continental, bem como a manutenção das espécies e habitats num 
estado de conservação favorável nestas áreas.” (PSRN2000, 2008) 
 
O PSRN2000 é constituído por diversos documentos que caracterizam as áreas da 
RN2000, nomeadamente: 88 fichas de habitats naturais, 84 fichas de espécies da flora 
e 125 de espécies da fauna, onde constam para além da sua descrição, uma 
inventariação de quais as suas principais ameaças, bem como orientações de gestão 
para a sua conservação. Neste plano constam ainda fichas individuais por cada SIC e 
ZPE onde constam a caracterização da área nos mais diversos indicadores biofísicos e 
sócio-económicos, a descrição da fauna, flora e habitats locais bem como principais 
ameaças à conservação dos mesmos. Cada ficha faz também o enquadramento legal 
com outros instrumentos aplicáveis ao território e estabelece uma série de orientações 
de gestão para a respectiva área, com vista à conservação do património natural seja 
por indicações específicas para a sua preservação ou por condicionamento da própria 




Existem outros instrumentos aplicáveis às áreas RN2000 que, em consonância com o 
PSRN2000, pretendem aplicar políticas que fomentem a conservação e o uso 
sustentável do território. 
Nesta óptica, as AP que pertençam à RNAP (e que consequentemente são também 
RN2000) devem dispor cada uma de um Plano de Ordenamento de Área Protegida 
(POAP). Em termos funcionais, o propósito de um POAP é regulamentar juridicamente 
o uso e gestão dos recursos das AP para que possa ser estabelecida uma estratégia que 
concilie o dever da conservação dos valores naturais com o desenvolvimento 
sustentável do Homem. 




Para as áreas RN2000 que não são AP, as formas de regulamentação jurídica 
existentes que não o PSRN2000 traduzem-se nos Planos Directores Municipais, nos 
Planos Regionais de Ordenamento Florestal e nos Planos de Ordenamento da Orla 




 Plano Estratégico Nacional do Turismo (PENT) 
 
O PENT é um documento de apoio elaborado em 2006 e aprovado pelo governo em 
2007 com o intuito de traçar um perfil completo do turismo em solo nacional de forma 
a poder delinear a estratégia que sirva de base ao progresso da indústria nos anos 
vindouros, materializando assim o turismo como uma aposta forte para o 
desenvolvimento da economia portuguesa. No que concerne ao TN, este foi 
identificado pelo PENT como um dos 10 produtos estratégicos do turismo português, o 
que levou à necessidade de saber mais sobre o seu estado da arte e à realização de um 
estudo pormenorizado sobre o sector e que será abordado no ponto seguinte. 
Volvidos cinco anos da sua elaboração, surgiu em 2011 o PENT 2.0 com vista a 
actualizar as estratégias propostas no documento original, bem como fornecer novos 
dados estatísticos relacionados com o turismo de forma a que sejam atingidos os 
objectivos para o período 2010-2015. Dada a natureza desta versão do PENT focar-se 
na introdução de novas linhas de desenvolvimento abrangíveis a todos os sectores do 
turismo nacional, o TN e restantes 9 produtos estratégicos não são tão abordados no 
PENT 2.0 (PENT, 2011). 
 
Turismo de Natureza – 10 produtos estratégicos para o desenvolvimento do 
Turismo em Portugal 
 
Em 2006, o Turismo de Portugal publicou um estudo encomendado à Turismo 
Hotelería y Recreación (THR) que, através da análise às tendências do mercado 
internacional no que respeita ao TN, bem como à capacidade de Portugal ser um país 
capaz de manter este sector competitivo, pretendia fornecer um ponto de partida para 
que no futuro se possa definir uma melhor estratégia na prossecução da afirmação de 
Portugal como destino de escolha dos mercados emissores. 
São de extrema relevância as conclusões que este estudo traz, sendo aqui  
mencionados alguns dos pontos relativos às tendências globais do TN bem como ao 
contexto nacional, que se entendem como fulcrais: 
 
1. TN representa um mercado em expansão 
 




O número de viagens internacionais realizadas pelos europeus cujo principal 
motivo é o TN ascendeu aos 22 milhões em 2004, o que corresponde a cerca de 
9% do total das viagens turísticas (THR, 2006). Para além disso, este sector 
apresentou uma taxa de crescimento anual de 7% no período 1997-2004. 
 
2. Principais mercados emissores  
 
Tendo o European Travel Monitor como principal fonte, este estudo indica ainda 
que  dos 22 milhões de viagens referidos anteriormente, a Alemanha (24,5%) e a 
Holanda (20,5%) surgem como os países cujos habitantes são os mais propensos a 
realizarem TN (THR, 2006). 
 
 
3. Factores essenciais para o sucesso do TN 
 
Para além dos factores básicos que qualquer destino deve ter (diversidade de 
espaços naturais, boas acessibilidades, existência de espaços naturais e limpeza 
nas zonas circundantes), a THR aponta diversos factores que, consoante se trate 















Tabela 5: Viagens de Natureza ao estrangeiro por mercado emissor (2004) 
Fonte:  THR (2006) 
Tabela 6: Factores chave para o desenvolvimento do TN 
Fonte:  THR (2006) 




Num contexto mais específico da realidade nacional, a THR reportou vários pontos 
importantes de referir como: 
 
4. A quantidade e qualidade dos recursos naturais no que concerne a realização 
de TN faz com que Portugal tenha um potencial enorme para a sua prática; 
 
5. A escassez de infra-estruturas nas AP capazes de apoiar a actividade turística; 
 
6. A pouca experiência das empresas, muitas delas recentes e de pequena 
dimensão, limita o know-how necessário para competir com outros destinos 
turísticos; 
 
7. A falta de regulamentação e fiscalização geram problemas de controlo de 
qualidade e segurança, bem como de concorrência desleal; 
 
8. A interligação entre os vários intervenientes (OMT, EAT, etc.) como 
fundamental na criação de oferta integrada. 
 
Este estudo também reuniu a opinião interna de quem comercializa o TN, de forma a 
aferir quais os óbices que em 2006 impediam que o sector evoluísse. Factores como a 
falta de fiscalização, a inadequação da legislação, o défice na promoção do TN foram 
alguns dos factores que necessitariam de ser visados no futuro. 
 
Programa de Visitação e Comunicação na RNAP 
 
O PVC RNAP foi criado em 2006 pelo ICNB com o propósito principal de valorizar o 
património natural através do turismo, identificar lacunas na forma como as AP são 
geridas e potenciar o desenvolvimento do TN nas AP. 
Ao longo de duas fases, o programa numa primeira instância analisou ao mercado 
relacionado com o Turismo de Natureza, estabeleceu um diagnóstico para cada AP de 
modo a conhecer o potencial de cada uma das AP existentes, bem como os seus 
pontos fortes e fracos. Foi ainda avaliado o rol de produtos as AP possuem, quer sejam 
produtos de grande visitação como percursos pedestres, BTT ou observação de fauna e 
flora, quer sejam produtos especializados como passeios equestres, mergulho ou 
actividades com cordas. Concluiu-se que “a atractividade das AP em Portugal advém 
em larga medida da sua diversidade de conjunto e não tanto das AP individualmente” 
ainda que existam algumas AP que sobressaem das demais devido à amplitude da 
“oferta de recursos e equipamentos” (PVC RNAP-2ª fase, 2006). 
A segunda fase do programa aproveitou o facto de, tendo em conta que as AP 
apresentam diferentes taxas de visitação e níveis de notoriedade entre si, poder ser 
criada uma rede que permita não só consolidar as AP mais importantes como também 




potenciar as AP que se situam fora do conhecimento geral.  Foi feito depois um 
agrupamento das AP que, pela sua sinergia geográfica/temática/funcional, formassem 
agregados que potenciassem os processos de visitação. Essa agregação formou sete 
Áreas de Visitação que no futuro contribuíssem para o desenvolvimento e exploração 
da série de (27) produtos sugeridos por este mesmo programa (PVC RNAP-2ª fase, 
2006). 
 
Diagnóstico das Empresas de Animação Turística 
 
O propósito dos resultados dos inquéritos reside em dotar a caracterização do TN em 
Portugal da perspectiva que as empresas têm da actualidade, de modo a que o 
diagnóstico necessário para a Estratégia de Gestão seja o mais completo possível e 
possa abranger o lado empresarial do sector. 
O seguinte gráfico mostra a proporção entre o número de empresas existentes até 
19-10-2010, e-mails válidos das mesmas e a quantidade de inquéritos obtidos: 
 
 
     Gráfico 2: Comparação Empresas/E-mails/Inquéritos 
 
Deste modo, foram obtidos 78 inquéritos a partir de 676 e-mails operacionais de 
empresas dentro de um universo de 1024. Adicionalmente, foram recebidas 32 
respostas escritas a justificarem a impossibilidade de responderem ao inquérito, com 
razões variadas como: a empresa se encontrar extinta ou em processo de extinção, 
não realizar TN, não ser uma empresa de animação turística (pese embora se 
encontrar registada no RNAAT), entre outras. 
Comparou-se também o número de empresas registadas no RNAAT e de empresas de 
TN, bem como o número de e-mails disponibilizados pelo RNAAT, em Outubro de 2010 













Empresas registadas E-mails válidos Inquéritos recebidos 
Tabela 7: Comparação nº de EAT registadas, nº EAT-TN e contactos de e-mail 




Segundo os dados da tabela, nota-se um crescimento praticamente anual de 
praticamente 32% do número de EAT registadas em Portugal, bem como um aumento 
de 66% no número de EAT com actividades reconhecidas como TN, já contando com o 
número de empresas que durante este período cessaram a sua actividade e que 
deixaram de constar da lista de Setembro de 2011.  
 Os resultados do tratamento de dados aos 78 inquéritos são parcialmente descritos 
de seguida, pois foi feita uma selecção das perguntas cujos resultados trazem maior 
relevância para o delineamento da Estratégia de Gestão feita neste trabalho, sendo 
que os resultados das perguntas 17 e da 19 à 22, bem como um exemplar do inquérito 





Gráfico 3: Quantidade de empresas que realizam TN 
N=78 
 
53 inquiridos responderam “Sim”, o que implica ignorar a pergunta dois e passar 
directamente à pergunta três, ao passo que 25 inquiridos responderam que “Não” 








“A sua EAT realiza actividades que já foram 

























“Se respondeu não à questão 1, indique a principal razão 
que leva a sua empresa a não ter nenhuma das suas 
actividades reconhecidas como TN” 
Gráfico 4: Razões para não ter actividades reconhecidas como TN 
N=25 




Verifica-se que dos cinco motivos apresentados, os inquiridos consideraram a falta de 
oportunidade de verem as suas actividades reconhecidas como TN, bem como o 





Gráfico 5: Tipo de área onde as empresas realizam TN 
N=78  
* Ao responder desta forma, o inquirido excluiu-se do preenchimento do restante inquérito 
 
Constata-se que são poucas as empresas que trabalham em RN2000 (cinco), pelo que 
a maioria (52) trabalha dentro da RNAP. Finalmente, 21 empresas afirmam não 





Gráfico 6: Áreas RN2000 em que as empresas realizam TN 









Só Rede Natura 2000 Áreas Protegidas e Rede 
Natura 2000 
A empresa não realiza 
actividades em nenhum 
tipo de Área Classificada* 
“Independentemente de serem reconhecidas ou não, as 








“Em que áreas pertencentes à RN2000 a sua empresa realiza 
actividades de TN?” 




De todas as 39 áreas RN2000 diferentes apontadas pelos inquiridos, as cinco mais 
utilizadas pelas EAT na sua actividade são, por ordem decrescente, a Costa Sudoeste 
(PTCON0012) com 11 respostas, Peneda e Gerês (PTCON0001; PTZPE0002) com 10, 
Arrábida/Espichel (PTCON0010; PTZPE0050) com oito, Sintra/Cascais (PTCON0008) 
com seis e Alvão/Marão (PTCON0003) ex aequo com Estuários do Rio Minho e Coura 
(PTZPE0001), ambos com quatro respostas. Deste gráfico ficaram excluídas as áreas 





Gráfico 7: Actividades de TN realizadas em RN2000 
N=57        Nulo=2 
 
A actividade realizada por mais EAT em RN2000 são os passeios a pé (31 em 55 
empresas), seguindo-se os passeios de bicicleta como segunda actividade mais 
frequente (25 em 55) e tanto a canoagem como a observação da fauna e flora surgem 
como terceiras (22 em 55). 
Para a construção deste gráfico apenas foram consideradas as actividades cujas 
respostas fossem superiores a 10 de modo a facilitar a leitura do mesmo, sendo que a 









“Das seguintes actividades, quais as que são 
realizadas em áreas pertencentes à RN2000?” 







Gráfico 8: Actividades de TN com maior relevância 
N=57                   Nulo=4 
 
Com o intuito de saber quais as actividades mais importantes para além das mais 
frequentes, pediu-se para os inquiridos classificarem as três actividades que mais 
negócio proporcionam à empresa. Para tratamento de dados a actividade considerada 
mais importante tomaria o valor 3, a segunda mais importante o valor 2 e a terceira 
mais importante o valor 1. Sabendo isso, procedeu-se ao somatório de todas as 
respostas dos inquiridos que mostra a canoagem como a actividade mais importante 
(29 valores), seguindo-se os passeios a pé como a segunda mais importante (27 
valores), senda a terceira actividade mais importante tanto o mergulho como a 
observação da fauna e flora (15 valores). 
Para este gráfico foram igualmente apenas consideradas as actividades cujo 
somatório fosse superior a 10 valores de modo a facilitar a sua leitura, sendo que a 





   Gráfico 9: Quantidade de empresas com parecer do ICNB 









“Das assinaladas na questão anterior, indique por ordem decrescente as três 
actividades com maior relevância no volume de negócios da sua empresa” 
69% 
31% 
“A sua empresa possui pareceres emitidos pelo ICNB para a 
autorização das actividades realizadas dentro das AP?” 
Sim 
Não 




Verifica-se que 17 empresas (31%) não têm pareceres da parte do ICNB para exercer 
actividades em AP, ao passo que 37 empresas (68%), têm em sua posse tais 
documentos. 
 
a) “Se sim, para que Áreas?”: 
 
 
Gráfico 10: Em que AP as empresas solicitam pareceres do ICNB 
N=37       Nulo=5 
 
Apesar de uma parte dos inquiridos que responderam “Sim” não ter preenchido esta 
alínea é de salientar que as AP onde as empresas mais se dispõem a solicitar os 
pareceres do ICNB são o Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina com 
sete respostas e Parque Natural da Arrábida e Parque Nacional da Peneda Gerês, 
ambos com seis respostas. 






Gráfico 11: Quantidade de empresas alvo de fiscalização pelo ICNB 









“A sua empresa já foi alvo de alguma acção de fiscalização 
por parte do ICNB no decorrer das actividades?” 
Sim Não 




Estes resultados mostram que de 53 empresas, apenas 21% (11) foram alguma vez 




(se SIM à pergunta 8) 
 
  
Gráfico 12: AP fiscalizadas 
N=11                      Nulo=3 
 
De um universo reduzido a 11 empresas, vindas da pergunta anterior, constata-se 
que de oito inquiridos o Parque Natural da Arrábida é a AP mais sujeita a fiscalização 
por parte do ICNB, com três respostas. 
 
Pergunta 10: 
(proveniente da resposta 9) 
 
 
Gráfico 13: Frequência da fiscalização 
N=11                       Nulo=3 
 
Das oito empresas que responderam, verifica-se que a existir alguma fiscalização esta 






PNA PNPG PNM RNB PNSACV PNRF 
“Das AP em que a sua empresa opera, quais as que já 



















   Gráfico 14: Quantidade de empresas certificadas/rotuladas 
   N=57                      Nulo=2 
 
Este gráfico torna bastante explícito que, de 55 empresas, nenhuma delas possui 
nenhum tipo de rotulagem ou certificação. 
De notar que três empresas tomaram como rótulo ecológico o “Logótipo Turismo de 
Natureza” que, sendo consequência de uma imposição legal, foi considerado como 
resposta negativa à pergunta. 
 
A. “Se sim, sente que os possuir ajudou a sua empresa na angariação 
de clientes?”: 
Dado não haver respostas positivas, não há resultados a apresentar. 
B. “Se não, sente que não os possuir tem sido um obstáculo na 
angariação de clientes para a sua empresa?”: 
 
Gráfico 15: Consideração das empresas à ausência de  
certificação/rotulagem 










“A sua empresa possui algum tipo de rótulo 










Das 48 empresas que responderam, 94% (45) consideram que a ausência de qualquer 
rótulo/certificado não teve qualquer impacte na sua procura, ao passo que apenas 6% 





Gráfico 16: Quantidade de empresas com código de conduta 
N=57                                   Nulo=3 
 
Constata-se que das 54 empresas que responderam, 48 têm a preocupação de 
garantir que o cliente respeita quer as normas das actividades em si, quer os requisitos 





Gráfico 17: Quantidade de empresas que realizam interpretação ambiental 
N=57                     Nulo=3 
 
Verifica-se que 83% das empresas (45 em 54) acompanham as suas actividades com 
algum tipo de enquadramento ambiental que permita um conhecimento mais 
adequado do meio que rodeia o turista. 
89% 
11% 
“A sua empresa disponibiliza aos clientes um 






“A sua empresa realiza interpretação 
ambiental no decorrer das actividades?” 
Sim 
Não 









Gráfico 18: Formas de interpretação ambiental realizadas 
N=45                                 Nulo=1 
 
Observando o gráfico, pode-se constatar que todas as empresas (44) recorrem à 
interpretação ambiental através de guias, mas que ainda assim não excluem, em 
alguns casos, a disponibilização de mapas, placas e painéis e/ou meios audiovisuais 





     Gráfico 19: Quantidade de empresas que avaliam os seus impactes ecológicos 
     N=57                                       Nulo=3  
 
Verifica-se que 31% das empresas (17) inquiridas não faz qualquer tipo de avaliação 
ambiental às suas actividades, ao passo que 69% das empresas (37) afirma fazê-lo. A 























“Com que frequência a sua empresa avalia os 
impactes ecológicos das suas actividades?” 
Avalia 
Não Avalia 





Gráfico 20: Periodicidade da avaliação dos impactes 
N=37  
 
Assim, constata-se que a avaliação dos impactes é preferencialmente feita em regime 






Gráfico 21: Quantidade de empresas que pertencem a uma rede 
N=57                                            Nulo=6 
 
Constata-se que uma em cada quatro empresas pertence a pelo menos uma rede de 










“A sua empresa faz parte de alguma rede 
estratégica de organizações?” 
Sim 
Não 







Gráfico 22: Principais países de origem 
N=57                                          Nulo=4 
 
É possível constatar que o mercado do TN em Portugal tem procura interna elevada 
(52 em 53 empresas), mas que reúne uma procura média por parte do público de 
outros países, sendo que as empresas assinalaram Espanha, Reino Unido, França, 
Alemanha e Holanda como restantes países cujos cidadãos procuram este sector em 

































































































































“Seleccione até cinco países de origem dos seus clientes que 
constituam o principal volume de negócios da sua empresa” 




2. Criação da Estratégia “Viver Natura”  
 
A Estratégia de promoção do TN como ferramenta de gestão da RN2000 em Portugal 
e que se designou por “Viver Natura”, tem como objectivos contribuir não só para o 
desenvolvimento do TN na RN2000, mas também para demonstrar que o TN pode 
funcionar como âncora no processo de gestão destas AC, promovendo os locais 
enquanto potencia a conservação do património natural. A Estratégia tem por base os 
resultados de inquéritos feitos a EAT, providenciando uma perspectiva empresarial do 
TN, bem como da informação acumulada ao longo da pesquisa bibliográfica realizada 
para a presente dissertação, pelo que tem como ponto de partida quatro objectivos 
gerais: 
 
1. Contribuir para o crescimento do turismo nacional, na vertente do TN; 
2. Dotar a RN2000 de mecanismos de gestão que assegurem a sua 
sustentabilidade e melhorem o seu índice de visitação; 
3. Contribuir para a preservação da riqueza específica e conservação dos 
habitats; 
4. Cooperar no combate à tendência de desertificação humana no interior de 
Portugal registada nas últimas décadas. 
 
De forma a contribuir para a prossecução destes objectivos, a Estratégia Viver Natura 
estrutura-se em torno de cinco eixos de desenvolvimento paralelos entre si nos quais 
reside o sucesso da Estratégia: 
 



















Eixos de desenvolvimento 
 
Para cada eixo de desenvolvimento foram definidos objectivos específicos e 
operacionais cujos propósitos se traduzem na identificação de acções, que não são 
mais do que indicações de gestão necessárias à execução dos objectivos operacionais. 
 
Eixo I – Oferta ecoturística 
 
Para que o TN possa beneficiar a RN2000 e vice-versa, é necessário identificar quais 
os PIE em presença nos locais que apresentam maior potencial de atractividade 
turística. Este eixo apresenta assim os seguintes objectivos específicos: 
 
A. Criação de oferta ecoturística nos Sítios RN2000 
 
Para concretizar este objectivo é preciso fazer o levantamento dos PIE quer na zona 
do Sítio RN2000 quer na área que lhe é envolvente (uma vez que a zona circundante 
de uma área natural tem também relevância ambiental e turística). Este levantamento 
deverá ser efectuado por comissões técnicas com representantes de entidades 
relacionadas com o turismo (como o Turismo de Portugal), com a conservação (como o 
ICNB), com os municípios locais correspondentes à localização do PIE e especialistas, 
tanto do local, como do tipo de património natural localizado no PIE, sem prejuízo de 
contactar as EAT e comunidades locais. Adicionalmente ao levantamento dos PIE é 
necessário fazer uma avaliação da tipologia de actividades de TN aplicáveis às 
condições do local com vista à sua restrição e permissão, num estilo de carta de 
desporto de natureza. Paralelamente há que considerar a inclusão dos PIE em clusters 
turísticos que ajudem no processo de oferta e divulgação do produto ecoturístico. 
 
B. Sustentação da oferta ecoturística nos Sítios RN2000 
 
Para haver oferta ecoturística têm que existir infra-estruturas que a suporte, pelo 
que deve ser feita a avaliação da existência das mesmas e se assim for averiguar a 
necessidade de requalificá-las ou de planear a existência de novas infra-estruturas e 
respectiva orçamentação. Na categoria de infra-estruturas de apoio ao TN incluem-se 
as vias secundárias, a sinalização das vias, os alojamentos, a restauração, centros de 
interpretação, pontos de interpretação e a construção de infra-estruturas específicas 
às actividades de TN aplicáveis ao PIE. 
 
  




C. Identificação da actividade empresarial em RN2000 
 
É necessário proceder à identificação, contacto pessoal e listagem detalhada das EAT 
existentes no Sítio RN2000 com vista à sua inclusão na Estratégia. Para isso, deve ser 
criado um formulário no qual estarão as informações pertinentes para os processos de 





Tabela 8: Eixo I (Oferta Ecoturística) 




Eixo II – Empreendedorismo 
 
A inclusão deste eixo é crucial em qualquer estratégia e neste caso, uma vez que 
fornecer as condições necessárias à comercialização do produto ecoturístico criado é 
vital tanto do ponto de vista económico como social. Este eixo tem como objectivo 
específico: 
 
D. Fomento ao desenvolvimento da actividade empresarial de TN em RN2000 
 
É imperativo atrair as EAT às áreas RN2000 fora da RNAP, o que obriga a adopção de 
um regime de incentivos que sirva de atractivo à actividade das EAT nestas áreas. 
Deste modo, uma das soluções apresentadas passa pela implementação de incentivos 
financeiros seja na aplicação de benefícios fiscais a empresas que operem nestas áreas 
ou na subsidiação às EAT em início de actividade e/ou com estatuto de microempresa. 
É ainda importante contribuir para a implementação de boas práticas nas EAT. Desta 
forma deverão ser estabelecidos contactos com empresas de certificação e com as 
próprias EAT, contribuindo assim para a sua consciencialização ambiental, bem como 
para a sua própria sustentabilidade. 
Serão desenvolvidas acções de formação ambiental pela entidade gestora da 
Estratégia às EAT que promovam não só a adopção de boas práticas ambientais como 
a criação de oportunidades de networking entre as EAT. 
 
  
Tabela 9: Eixo II (Empreendedorismo) 




Eixo III – Networking 
 
A importância deste eixo assenta no princípio de que “a soma das partes é maior que 
o seu todo” pelo que a interligação de todos os intervenientes envolvidos na Estratégia 
tem a vantagem de potenciar as forças e atenuar as fraquezas de cada uma das partes. 
São objectivos deste eixo: 
 
E. Integração das comunidades locais 
 
A integração das comunidades locais, um dos estandartes do ecoturismo, deve ser 
conseguida através da identificação dos stakeholders e da participação pública no 
desenvolvimento da Estratégia, apresentando-a às comunidades locais e explicando os 
seus propósitos e os benefícios que advêm da sua implementação. Estes benefícios 
passam pela qualificação educativa e ambiental de pessoal adequado a operar nos 
vários campos relacionados com a gestão da RN2000 bem como a possível 
empregabilidade nas EAT que aí desenvolvam actividades de TN. Finalmente, a 
Estratégia pretende ter um impacto positivo e directo na economia local a partir da 
inclusão dos stakeholders económicos em todo o processo quer seja nos pacotes 
turísticos associados ao produto final quer no recurso à indústria de materiais 
necessários em qualquer fase da Estratégia. 
 
F. Interligação empresarial, associativa e institucional 
 
Este objectivo específico trata da necessidade de haver cooperação entre as várias 
entidades ligadas ao produto ecoturístico. Procura-se por isso identificar e incluir na 
Estratégia as associações, EAT e instituições que representem uma mais-valia na 
ligação Estratégia/comunidade local, quer pelo conhecimento do Sítio RN2000 como 
por se tornarem elas próprias canal de divulgação da oferta ecoturística. Para isso é 
preciso identificar potenciais conflitos e desarmonias que impeçam a prossecução da 
Estratégia, o futuro aproveitamento do produto ecoturístico e a concretização de 
























Tabela 10: Eixo III (Networking) 




Eixo IV – Marketing e Divulgação 
 
O sucesso do produto ecoturístico em RN2000 passa muito pela forma como é 
divulgado, pois não faz sentido criar oferta se a informação da sua existência não 
chega ao público-alvo nem se apresenta atractiva para novos consumidores. Assim, 
este eixo tem o seguinte objectivo: 
 
G. Promoção das características do Sítio RN2000 e da oferta ecoturística 
 
Para a promoção do produto de TN, deve ser planeado um programa de divulgação 
dos melhores casos à escala nacional bem como criado um portal on-line exclusivo ao 
TN em RN2000 com o propósito de: 
 
 Disponibilizar de uma listagem das actividades de TN e das EAT que as 
realizam no território nacional em RN2000; 
 
 Ser um local de informação sobre o TN em geral e de cada área RN2000; 
 
 Criar estímulo às EAT para se tornarem empresas de TN e fazerem parte de 
um canal de divulgação útil na sua actividade empresarial. 
. 
Quanto à divulgação da RN2000, esta passa pela criação de uma imagem que, através 
do desenvolvimento de uma marca para cada Sítio, permita o seu reconhecimento 
pelo público e que, em conjunto com o desenvolvimento de um selo de qualidade 
RN2000, poderá abrir portas ao estabelecimento de um controlo de qualidade mais 
eficiente da actividade turística. Adicionalmente, cada Sítio deve ter um plano de 
marketing que permita identificar todas as forças e fraquezas da área, melhores 
formas de divulgar o produto e que de forma geral beneficie o processo de 
desenvolvimento do produto criado. Adicionalmente, deve ser criado um programa de 
divulgação de cariz temático e periódico nos meios de comunicação que difunda 
individualmente cada Sítio RN2000 de forma a despertar interesse no público-alvo. 
Localmente, deve ser incluída informação básica sobre o Sítio RN2000 no currículo das 
escolas pertencentes aos municípios próximos do Sítio de forma a instruir desde cedo 
a população jovem acerca da existência e importância destas áreas. 
Na divulgação externa do Sítio no estrangeiro, o foco principal passa por saber a que 
targets é que a sua promoção deve ser direccionada. Por isso, proceder-se-á à 
identificação dos países de origem dos visitantes bem como à listagem dos países cujo 
património natural difere do património encontrado no Sítio em questão, com vista a 
direccionar a promoção aos países mais apropriados.  
















Tabela 11: Eixo IV (Marketing e Divulgação) 




Eixo V – Conservação Ambiental 
 
A relação turismo/área natural deve basear-se em moldes tanto de desenvolvimento 
como de respeito pelos valores naturais, sendo  essa a razão que leva a conservação 
ambiental a constituir-se como um eixo fundamental para esta e qualquer estratégia 
em AC. Os objectivos específicos deste eixo são: 
 
H. Actualização do estado actual do património natural da RN2000 
 
Torna-se fundamental proceder a uma actualização da informação sobre as espécies 
e habitats presentes no Sítio RN2000, que se encontra na maioria dos casos bastante 
desactualizada. Para isso, terão que ser criadas comissões técnicas que possam 
caracterizar, avaliar e actualizar o estado actual através da designação e supervisão de 
projectos de conservação e monitorização ambiental que contribuam para o propósito 
deste objectivo específico. 
 
I. Aumento da consciencialização ambiental local 
 
Ao nível local terão que ser executadas diversas acções de consciencialização 
ambiental de forma a que a conservação da natureza passe a ser um objectivo a atingir 
por parte de todos os stakeholders. Para isso, é importante providenciar a informação 
às comunidades locais acerca da RN2000 e desenvolver acções que as coloquem 
próximas do meio natural, quer seja através de exposições, eventos de sensibilização 
ambiental, acções escolares na forma de visitas de estudo ou inclusão de informação 
no currículo escolar das escolas locais sobre os Sítios RN2000 que lhes são próximos, 
bem como do aproveitamento da sabedoria local em prol dos projectos de 
conservação previamente referidos. A intervenção local passa também pelas EAT, em 
que se torna importante incutir e renovar os princípios ambientais a partir da aferição 
do impacte que cada uma tem no ambiente, bem como incorporar o factor ambiente 
nas acções de formação (ver eixo II) e incluir as EAT nos projectos de conservação 





















Tabela 12: Eixo V (Conservação Ambiental) 




Sustentabilidade Financeira e Administrativa  
 
Os processos de gestão dos Sítios RN2000 só ficarão assegurados se a sua 
sustentabilidade financeira e administrativa for também assegurada. Devido à 
complexidade da tarefa, o disposto a seguir servirá apenas como um conjunto de 
indicações de gestão que alicerce a exequibilidade da Estratégia e que no futuro crie as 
bases para a gestão dos Sítios RN2000. 
 
No plano administrativo a gestão da RN2000 passa por: 
 
1. Criar a entidade gestora do Sítio RN2000; 
 
Esta entidade representará uma unidade de trabalho sem expressão institucional 
própria, no qual estarão incluídos representantes dos municípios abrangidos pelo 
Sítio RN2000, elementos da animação turística e associações de desenvolvimento 
locais, representantes do ICNB e Turismo de Portugal que façam valer a sua 
experiência e interesses em prol dos objectivos da Estratégia. As unidades de 
trabalho de cada Sítio devem no entanto responder perante a instituição máxima 
responsável pela gestão das AC em Portugal.  
 
2. Alargar o regime da obrigatoriedade das EAT terem as suas actividades 
reconhecidas como TN para áreas RN2000 fora da RNAP; 
 
À luz do que foi referido anteriormente, a obrigatoriedade de reconhecimento de 
actividades cinge-se apenas à RNAP (e consequentemente às áreas RN2000 por esta 
abrangidas), pelo que um possível alargamento providenciará maior informação e 
rigor acerca da actividade turística em toda a RN2000.  
 
3. Criar uma base de dados da responsabilidade da entidade gestora sobre todas as 
actividades de TN realizadas no Sítio RN2000 e das EAT que as comercializam; 
 
Esta base de dados, de actualização periódica a definir, deve ser partilhada com 
outras entidades cujo conhecimento da matéria seja relevante nomeadamente com 
o Turismo de Portugal. 
 
4. Criar um centro de auxílio à gestão da RN2000 em cada Sítio; 
 
Esta infra-estrutura servirá não só como apoio aos processos de gestão do Sítio como 
local informativo das suas características, sendo que, se já existir uma infra-estrutura 
que responda a estas necessidades, deverá ser feita a respectiva adaptação. O centro 




poderá ficar a cargo de um dos municípios mais representados no Sítio, num sistema 
de rotatividade definido caso a caso pelas autarquias envolvidas.  
 
No plano financeiro, a gestão da RN2000 passa por: 
 
1. Assegurar o financiamento da Estratégia “Viver Natura” 
 
Este financiamento deverá advir de múltiplas entidades, designadamente dos 
municípios representados em cada Sítio RN2000, orçamento de estado e de fundos 
comunitários. Deverá ser definida a quota-parte de cada entidade bem como o 
orçamento do custo total da implementação da Estratégia, numa análise apresentada 








2. Criar um fundo de manutenção para cada Sítio RN2000 
 
Cada Sítio deverá dispor de um fundo que, apesar de não garantir a sua auto-
suficiência financeira, ajude nas despesas de manutenção. Por isso, devem ser 
tomadas diligências com vista a garantir a contribuição dos municípios, do orçamento 
de estado e de fundos europeus para o fundo de manutenção. Neste sentido é 
importante que haja a articulação necessária para que cada Sítio possa obter uma 
percentagem do Fundo para a Conservação da Natureza e Biodiversidade criado pelo 
DL nº 171/2009 de 3 de Agosto. Tal percentagem deverá ser definida pela entidade 
Tabela 13: Financiamento da estratégia 




que gere o Fundo (actualmente o ICNB) de acordo com as necessidades e proporções 
de cada Sítio. 
A orçamentação do custo total de manutenção deverá cobrir certos pontos essenciais: 
 
a. Manutenção e reparação das infra-estruturas existentes associadas à 
RN2000; 
b. Remuneração dos recursos humanos envolvidos (centro RN2000, 
manutenção, vigilância, etc.); 
c. Acções de limpeza e prevenção de incêndios. 
 
É importante que, adicionalmente, se criem mecanismos financeiros em cada Sítio 
RN2000 como: 
 
 A incorporação das receitas provenientes do licenciamento das actividades de 
TN; 
 A criação de uma pequena taxa dentro do princípio utilizador-pagador, 
aplicável às actividades de TN que não seja contraproducente com o sistema 
de incentivos gerado pelo eixo do empreendedorismo; 










A criação de um sistema de fiscalização que gire em torno de todos os eixos de 
desenvolvimento e assegure a conformidade dos processos afigura-se como um 
elemento vital para o sucesso da gestão da RN2000. Para isso, sugerem-se abaixo as 
bases que tal sistema deve incorporar: 
 
1. Definição de um quadro de competências 
 
Este quadro deve incluir a definição dos procedimentos, a tipologia das entidades 
susceptíveis de serem fiscalizadas, da periodicidade e das coimas aplicáveis a 
situações de incumprimento. 
 
2. Avaliação do estado de cada Sítio RN2000 
 
Deve ser avaliado o grau de necessidade de fiscalização em cada área de forma a 
priorizar os casos mais urgentes a curto prazo, ainda que a longo prazo cada Sítio 
esteja incumbido de ser fiscalizado. 
 
3. Optimização dos processos de fiscalização das entidades actualmente 
responsáveis pela fiscalização das AC 
 
Estas entidades, nomeadamente o ICNB e o Serviço de Protecção da Natureza e do 
Ambiente (SEPNA), devem rever os seus procedimentos actuais de forma a que a 
alocação dos seus recursos permita a prevenção e antecipação de potenciais 
situações de incumprimento em toda a RN2000. Sabendo que a fiscalização 
permanente em todas as AC é um objectivo irrealista na conjuntura actual, a 
sinergia e articulação com os elementos constituintes das entidades gestoras de 











3. Caso de Estudo: Sítio Sicó/Alvaiázere 
 
O disposto a seguir trata da transposição da Estratégia para o PTCON0045 em todos 
os seus cinco eixos de desenvolvimento, pese embora existam algumas acções que não 
foi possível adaptar concretamente ao caso de estudo. 
 
Eixo I – Oferta ecoturística em Sicó/Alvaiázere 
 
Para este eixo, foi feito o levantamento dos PIE existentes com vista à avaliação 
concreta do potencial ecoturístico do Sítio e em que moldes se encontra o seu 
desenvolvimento actual. 
 
Levantamento dos Pontos de Interesse Ecoturístico: 
 
a. Matas de carvalho-cerquinho 
 
Na região centro e sul do Sítio, na área que percorre os concelhos de Ansião e 
Alvaiázere, existem percursos pedestres que permitem a visitação às manchas de 













b. Observação de morcegos 
 
O Grupo Protecção Sicó promove frequentemente actividades de observação de 
morcegos nas cavidades do Maciço de Sicó, com especial incidência nas zonas 
abrangidas pelo concelho de Pombal. São actividades abertas ao público e dadas  as 
suas características, representam um produto ecoturístico com alto potencial. 
 
Tabela 14: PIE Matas de carvalho-cerquinho 















c. Villa Romana do Rabaçal 
 
Trata-se de uma construção antropológica cuja data remonta ao século IV d.C. e que 
se situa a 12 km de Conímbriga, perto das aldeias de Chança e Ordem na freguesia de 
Rabaçal. Visitável desde 2001, o local é dotado de infra-estruturas apropriadas à sua 
visitação, incluindo um espaço-museu, embora o acesso à Villa esteja dificultado tanto 
pela pouca e algo confusa sinalização bem como pelas condições do pavimento de 
acesso ao local. Ainda que a altura em que foi feito o levantamento coincidir com o 
período de inactividade do local, foi possível aferir que o mesmo possui um potencial 













d. Senhora da Estrela 
 
A escarpa e capela da Nossa Senhora da Estrela situam-se perto da aldeia de Poios na 
freguesia da Redinha. O valor deste PIE reside na particularidade da capela ter sido 
construída dentro de uma das buracas da escarpa, dando um interesse humanístico a 
um local já de si importante devido à sua índole geológica e relevância da paisagem 
sobre o Vale dos Poios. Deste modo, a natureza do seu património geológico confere 
Tabela 16: PIE Villa Romana do Rabaçal 
Tabela 15: PIE Observação de Morcegos 


















e. Buracas do Casmilo 
 
As Buracas do Casmilo situam-se perto da aldeia do Casmilo na freguesia de 
Furadouro. É um PIE com potencial médio ainda que as condições do local se adequem 
para a prática de várias actividades de TN como escaladas/rapel, passeios a pé/BTT, 
etc. O acesso ao local é feito pela aldeia de Casmilo (ainda que não hajam indicações 
suficientes nesse sentido) onde se inicia um trilho que atravessa vários campos de 













f. Olhos de Água do Anços 
 
Situado na aldeia de Arrancada, freguesia de Redinha, é uma exsurgência que marca 
o local onde nasce o Rio Anços. Apesar da área ser de fácil acesso, o interesse do PIE 
reside apenas no valor paisagístico do local pois o facto do acesso à cavidade 
subaquática ser difícil e limitado, dificulta um futuro aproveitamento do local para 
Tabela 17: PIE Senhora da Estrela 
Tabela 18: PIE Buracas do Casmilo 




actividades de TN pelo público geral, ainda que EAT especializadas em mergulho 












g. Cascata da Pedra da Ferida 
 
Este PIE, marcado pela sua beleza natural e óptimas infra-estruturas, pode ser 
facilmente acedido pela freguesia do Espinhal pois os caminhos de acesso e placas 
indicativas assim o permitem. O acesso específico à cascata, cuja altitude é de 32 
metros, é feito através de um trilho entre as árvores e rochas  que demora entre 10 a 












h. Piscinas Naturais da Louçaínha 
 
Situado perto da aldeia de Louçaínha na freguesia de Espinhal este é um PIE que, 
apesar de possuir potencial médio de TN, tem o atractivo de ser um ponto de 
passagem para o usufruto das boas infra-estruturas associadas à restauração e à praia 
fluvial que caracteriza este PIE. 
Tabela 19: PIE Olhos de Água do Anços 
Tabela 20: PIE Cascata da Pedra da Ferida 
















O Centro de Interpretação do Sistema Espeleológico do Dueça (CISED) é uma infra-
estrutura situada na aldeia de Taliscas, freguesia de São Miguel. É propósito do CISED 
funcionar como suporte à investigação científica, actividade espeleológica e educação 
ambiental, mas no que concerne a actividade de TN, o CISED consiste na infra-
estrutura e apoio necessários à visitação da Gruta do Soprador do Carvalho, a maior 












j. Aldeias do Xisto  
 
i. Ferraria de S. João 
 
Trata-se de uma aldeia requalificada pelo projecto Aldeias do Xisto e que, dada a sua 
proximidade com a área de estudo, pode trazer benefícios a Sicó/Alvaiázere. Na óptica 
do TN, este PIE tem a grande valência de possuir o primeiro centro de BTT das Aldeias 
do Xisto (Aldeias do Xisto, 2011) criado pela Câmara Municipal de Penela, bem como 
ter um alojamento de Turismo em Espaço Rural altamente conectado com diversas 
Tabela 21: PIE Piscinas Naturais da Louçaínha 
Tabela 22: PIE CISED 




fontes de actividades de TN tais como passeios de BTT, passeios a pé, canoagem e 












ii. Casal de S. Simão 
 
Esta aldeia, apesar de ser mais distante do PTCON0045 do que a anterior e do 
concelho em que se insere não fazer parte deste Sítio, afirma-se como um PIE bastante 
atractivo do ponto de vista ecoturístico devido à peculiaridade da aldeia recuperada 
pelo projecto, óptimas acessibilidades, percurso pedestre devidamente assinalado e à 
beleza natural das Fragas de S. Simão que além de constituírem uma praia fluvial com 
um bom índice de visitação e com potencial para actividades de TN, encontram-se a 















Tabela 23: PIE Ferraria de S. João 
Tabela 24: PIE Casal de S. Simão 






O PTCON0045 pode, à primeira vista, ser associado a dois clusters turísticos: 
 
1. Aldeias do Xisto  
 
Apesar do Sítio RN2000 não incluir na sua área nenhuma destas aldeias, possui 
proximidade suficiente com algumas delas para usufruir do pólo turístico que o 
projecto Aldeias do Xisto constitui hoje em dia e que se encontra em expansão não só 
na procura nacional como além-fronteiras. 
 
2. Grutas de Portugal 
 
No Maciço de Sicó, todo ele rico em cavidades subterrâneas, têm sido feitas ao longo 
dos anos várias acções de levantamento topográfico por parte de grupos e núcleos de 
espeleologia na região de Sicó, de forma a compreender todo o seu sistema 
espeleológico. A estes grupos, cuja experiência e competência é inestimável, devem 
ser dadas as condições necessárias para continuar a exploração científica do Maciço de 
Sicó de forma a que no futuro, este possa integrar um possível cluster turístico 
nacional sobre as grutas de Portugal. 
Este cluster deverá compreender todo o conjunto de grutas existentes em território 
nacional cuja visitação moderada não ponha em causa o seu património natural nem 
impeça a actividade científica. Por outro lado, o turismo nacional sairá beneficiado se 
tiver mais um pólo de atracção turística que alicie os turistas estrangeiros não só a 
visitar Portugal como também outras regiões do país. 
 
  




EAT em Sicó/Alvaiázere 
 
A actividade empresarial por parte das EAT no Sítio é, segundo os inquéritos e a visita 
ao local, bastante escassa pois registaram-se apenas duas EAT a operar na área de 
Sicó/Alvaiázere. 
 
Eixo II – Empreendedorismo em Sicó/Alvaiázere 
 
Assim que for criada a oferta ecoturística e as devidas estruturas de suporte, devem 
ser direccionados os apoios financeiros às empresas que cumpram os requisitos 
estipulados. Deste modo, a EAT que a partir do data de implementação da Estratégia 
realizar actividades de TN em Sicó/Alvaiázere tornar-se-á elegível para usufruir de 
benefícios fiscais, bem como de incentivos económicos caso seja uma microempresa 
e/ou uma empresa em começo de actividade. 
 
Eixo III – Networking em Sicó/Alvaiázere 
 
Participação das comunidades locais 
 
Aquando da criação da oferta, devem-se agendar sessões de esclarecimento em cada 
um dos oito concelhos presentes no PTCON0045 pois serão nestas sessões que grande 
parte do conhecimento da área será ganho ou reajustado, abrindo portas à 
cooperação das comunidades locais de Sicó/Alvaiázere. 
 
Qualificação de recursos humanos 
 
A entidade gestora da Estratégia deve coordenar-se com a Escola Tecnológica e 
Profissional de Sicó para criar cursos de formação específica que permitam aos seus 
formandos desempenhar funções relacionadas com todo o processo de gestão do 
PTCON0045. 
 
Benefícios económicos ao comércio e indústria locais 
 
A identificação de potenciais parceiros económicos locais na criação de oferta 
ecoturística advirá das sessões de esclarecimento e, no caso de existirem vários 
parceiros para a mesma tipologia de actividade (por exemplo, duas companhias de 
madeireiras na região de Sicó/Alvaiázere), devem ser direccionados esforços para 
assegurar uma igual percentagem de comparticipação para evitar potenciais conflitos. 
 
  




Papel das associações 
 
No que concerne a implementação da Estratégia em Sicó/Alvaiázere, é indispensável 
garantir a participação de uma associação que desde 1995 tem vindo a potenciar o 
desenvolvimento desta região – a Terras de Sicó. Esta associação, formada 
inicialmente pela Associação de Municípios da Serra de Sicó, destina-se a projectar o 
desenvolvimento local nas diversas áreas económicas bem como interligar os sectores 
públicos e privados (Terras de Sicó, 2010), constituindo uma peça fundamental no 
networking da região.  
 
Eixo IV – Marketing e Divulgação de Sicó/Alvaiázere 
 
Divulgação do TN em Sicó/Alvaiázere 
 
Assim que a oferta ecoturística estiver criada, devem ser incluídas no portal on-line 
dedicado ao TN em RN 2000 (criado no âmbito desta estratégia) as informações que 
permitam ao público geral obter contacto directo com a tipologia de actividades de TN 
em Sicó/Alvaiázere bem como as EAT que as desenvolvem. 
No futuro, caso o TN nesta área atinja um estatuto de excelência, deve ser 
incorporado num programa de cariz nacional que divulgue os melhores casos de TN 
em Portugal. 
 
Divulgação de Sicó/Alvaiázere enquanto Sítio RN2000 
 
Sicó/Alvaiázere possui actualmente uma marca com o intuito 
de divulgar todo o produto económico que possa advir da 
região de Sicó, seja na gastronomia, restauração ou hotelaria – 
a Marca Sicó. Esta marca, criada em parte pela Terras de Sicó, 
sairá beneficiada se for feita uma associação com uma Marca 
Rede Natura 2000 criada no âmbito desta Estratégia, similar à que foi criada no âmbito 
do PVC RNAP – a Parques de Portugal. 
Devem ser coordenados os esforços para, à escala regional, incluir informação da 
RN2000 em geral e do PTCON0045 em particular nas escolas do ensino básico e 
secundário existentes nos oito municípios. 
No futuro, quando Sicó/Alvaiázere possuir as condições necessárias para a sua 
visitação, o Sítio deve ser incorporado num programa de cariz nacional que divulgue as 




Figura 3: Marca Sicó 




Plano de Marketing 
 
A construção da imagem e do produto Sicó/Alvaiázere passará também pela 
elaboração de um plano de marketing que no geral permita: 
 
 Identificar e estabelecer um perfil dos targets nacionais e internacionais a que 
deve ser dirigida a promoção e venda tanto do produto ecoturístico RN2000 
Sicó/Alvaiázere como dos produtos gastronómicos da região de Sicó; 
 Identificar os futuros e actuais mercados competidores com Sicó/Alvaiázere, 
por representarem um produto ecoturístico semelhante; 
 Definir o “Marketing Mix” de Sicó/Alvaiázere (Produto, Preço, Promoção e 
Distribuição) 
 Analisar os factores internos, próprios das características de Sicó/Alvaiázere, e 
os factores externos a que lhe são alheios, que possam ser um obstáculo ao 
plano de marketing.  
 
Divulgação externa de Sicó/Alvaiázere 
 
Fruto do plano de marketing, devem ser direccionados os esforços de promoção do 
Sítio aos países que possuam uma parte representativa no índice de visitação a 
Sicó/Alvaiázere e que não tenham o património natural e cultural presente em 
Sicó/Alvaiázere e área envolvente nos seus países, como é o caso da paisagem cársica, 
património espeleológico e as Aldeias do Xisto ali existentes. 
 
Eixo V – Conservação Ambiental 
 
Estado actual do património natural de Sicó/Alvaiázere 
 
O património natural do Sítio Sicó/Alvaiázere encontra-se genericamente em bom 
estado de conservação, numa zona não tão fustigada por incêndios nos últimos anos 
quando comparada com outras regiões do país (sem prejuízo de ser feita uma 
actualização pormenorizada dos estado da conservação das espécies e habitats 
presentes no PTCON0045). 
Esta actualização deve ser feita por uma comissão técnica composta pelo ICNB, 
especialistas da flora e fauna presente em Sicó/Alvaiázere e pelos grupos e núcleos de 
espeleologia familiarizados com o património cársico ali existente. Adicionalmente, 
devem ser criados projectos de conservação e monitorização que auxiliem as 
comissões técnicas e que consequentemente gere interesse e trabalho junto da 
comunidade científica no PTCON0045. 
 
  




Consciencialização ambiental local 
 
Quando forem feitas as sessões de esclarecimento junto dos stakeholders de 
Sicó/Alvaiázere identificados, devem ser incluídas acções de sensibilização ambiental 
no qual serão incutidos os comportamentos pro-ambientais necessários para que o 
melhoramento do estado do património natural, fruto das acções de conservação 
ambiental, seja um esforço contínuo e não passageiro. Adicionalmente, as comissões 
técnicas do ponto anterior devem entrar em contacto com as associações, populações 
e EAT existentes em Sicó/Alvaiázere de modo a que estes auxiliem os projectos de 
conservação/monitorização que entrem em curso.  







1. Caracterização do estado actual do Turismo de 
Natureza em Portugal  
 
O Turismo de Natureza em Portugal, sector ainda jovem, mas emergente, merece 
uma análise da sua actualidade e passado recente com vista ao melhoramento do seu 
futuro. 
A regulamentação do TN, algo limitadora no passado, encontra-se actualmente bem 
documentada, beneficiando assim o desenvolvimento do sector e a conformidade 
legal das empresas que o podem comercializar. 
A importância que o TN tem e pode vir a ter no futuro do turismo nacional já foi 
atestada por diversas vezes pelas entidades a ele ligado, constando nas iniciativas 
institucionais mais recentes como é o caso do PENT e do PVC RNAP. A presença 
assídua do TN nas estratégias associadas ao desenvolvimento do país leva a que seja 
dada luz verde para a sua expansão para as restantes AC fora da RNAP, através da 
gestão sustentável dos benefícios económicos em áreas com valor conservacionista 
como é a RN2000. 
A RN2000 em Portugal, em particular as áreas que não constam da RNAP, encontra-
se necessitada de novos instrumentos de ordenamento e gestão, pois o PSRN2000 não 
chega para fornecer as indicações de gestão necessárias para o desenvolvimento 
humano nas áreas RN2000. O desenvolvimento económico dentro da RN2000, ainda 
que potencialmente prejudicial ao património natural, se estes não forem acautelados, 
deve fazer parte dos processos de gestão da RN2000, pois desta forma evitar-se-ão as 
situações actuais de abandono e desconhecimento de actividades danosas dentro da 
RN2000. E essa é apenas uma das razões pela qual deveria ser criada uma Estratégia 
de gestão para a RN2000 de hoje. 
No entanto, tal Estratégia requer que seja obtido um diagnóstico e perspectiva 
empresarial do estado actual do TN, de forma a que esta possa ser o mais ajustada 
possível à realidade empresarial e promover a sustentabilidade de quem comercializa 
actividades reconhecidas como TN. 
 
Este diagnóstico, feito através da realização de inquéritos às EAT (e OMT), revelou de 
antemão algumas complicações inerentes à recolha de contactos de e-mail das EAT e 
processo de envio dos inquéritos. De facto, quando foi realizada a pesquisa dos e-mails 
de contacto das EAT em Outubro de 2010 pelo RNAAT, verificou-se que apenas 27% 




das EAT encontravam-se contactáveis via e-mail. No entanto, o facto de em Setembro 
de 2011 a percentagem de EAT contactáveis ascender aos 48% representa um claro 
esforço por parte do Turismo de Portugal em actualizar a sua base de dados pois 
adicionalmente, as EAT que no e-mail de resposta reportaram a sua extinção/cessão 
de actividade foram igualmente removidas do RNAAT. 
Foi ainda identificado o problema de que, dos 676 contactos de e-mail já constantes 
do RNAAT ou recolhidos individualmente, foram vários os e-mails que não chegaram à 
EAT destinatária (num número de casos que ascende às várias dezenas de contactos 
inválidos), mas que ainda assim corresponde ao e-mail de contacto nas respectivas 
páginas da internet, o que pode representar um enorme potencial de negócio perdido 
para essas EAT. 
 
Discussão dos dados 
 
O crescimento acentuado de 32% no número de EAT registadas em Portugal no 
espaço de apenas um ano é sinal evidente de que mesmo em tempo de crise 
económica, o turismo serve como móbil de mudança e materialização do espírito 
empreendedor, razão pela qual devem ser dados apoios à actividade empresarial. De 
relevar ainda que, no mesmo período, o número de EAT com actividade reconhecidas 
como TN cresceu em 66%, o que pode ser justificado por: 
 
 O RNAAT só ter ficado operacional a partir de 2010, fazendo com que 
empresas já existentes e legalizadas ainda não tivessem sido inscritas; 
 
 A legislação ter mudado em 2009 e o acesso à criação e licenciamento de 
empresas ter feito com que gradualmente as empresas que se encontravam 
em ilegalidade ter regularizado a sua situação; 
 
 Existir de facto uma forte aposta empresarial no sector do TN. 
 
Na resposta aos inquéritos, verifica-se que 32% das EAT inquiridas na primeira fase 
do inquérito não têm actividades reconhecidas como TN, o que não significa que 
globalmente 68% das EAT existentes em Portugal realiza TN mas sim que as EAT desse 
género têm mais predisposição para responder a um inquérito sobre um tema que 
lhes diz respeito, pois muitas EAT responderam directamente ao e-mail de contacto 
chamando atenção para o facto de não realizarem TN, sem com isso se darem ao 
trabalho de responder ao inquérito. Dos 32% que não realizam TN, de salientar o 
algum desconhecimento do processo de reconhecimento ainda que os resultados não 
permitam indicar nenhuma tendência quanto à principal razão das EAT não 
reconhecerem as suas actividades como TN. 




Os resultados da pergunta 3, referente à tipologia de áreas onde as EAT realizam TN, 
mostraram que apenas cinco em 57 empresas trabalham só em RN2000, fazendo 
transparecer que actividades passíveis de serem tidas como TN acontecem 
maioritariamente nas AP. No entanto, as conclusões retiradas não podem ser assim 
tão lineares uma vez que, relembrando o processo de reconhecimento das actividades 
de TN, se uma empresa opera numa AP tem que obrigatoriamente obter esse 
reconhecimento. A significância destes resultados vai ainda mais além, pois a escassez 
de EAT que afirmam trabalhar em áreas somente RN2000 não significa que não 
existam EAT a operar nessas AC, mas indica sim o total desconhecimento da actividade 
empresarial, bem como a necessidade de submeter essas EAT ao mesmo processo de 
reconhecimento que é feito para o TN nas AP. 
Às principais actividades de TN em RN2000, identificadas nas respostas 5 e 6 deverão 
ser dadas as condições e suporte necessários para que essa situação seja continuada, 
sem no entanto ignorar as actividades com menos representação na actualidade e 
que, ou representam um mercado em expansão (caso do Stand-Up Paddle por 
exemplo) ou um cluster turístico com potencial (caso da Espeleologia), pelo que devem 
ser procuradas as soluções que ajudem à potenciação das actividades de TN menos 
representadas. 
As perguntas 7-10 abrem caminho à identificação de um enorme problema, a 
fiscalização e controlo da actividade das EAT nas AP. Para começar, 31% das empresas 
inquiridas refere que não possui nenhum parecer para a realização de TN nas AP por 
parte do ICNB o que por si só representa uma ilegalidade, salvo se as referidas AP 
possuírem Carta de Desporto de Natureza. Adicionalmente, a falta de fiscalização às 
EAT (apenas uma em cada cinco foi alguma vez fiscalizada) revela a necessidade de 
serem instaurados mecanismos de gestão em cada Sítio RN2000, de modo a que um 
cenário de maior regularidade e transparência possa ser alcançado. 
O resultado da pergunta 11, que revela que nenhuma EAT inquirida possui 
certificação ou rótulo ambiental e nem acha importante que seja de outra forma, foi 
certamente dos mais surpreendentes ao nível dos resultados do diagnóstico. É verdade 
que a obtenção e manutenção destes mecanismos de controlo de qualidade e 
melhoria de imagem exigem esforços financeiros de empresas já de si a braços com 
uma crise acentuada, sendo por isso mais uma razão pela qual devem ser facilitados os 
custos de acesso à obtenção de certificação ambiental de modo a melhorar a imagem 
e a qualidade do produto ecoturístico nacional, o que representará no futuro uma 
vantagem competitiva sobre outros países. Destaque ainda para algumas EAT que 
consideraram a posse do logótipo de TN como rótulo ambiental, espelhando alguma 
falta de conhecimento sobre o tema. 
Do ponto de vista ambiental, verifica-se que a maior parte das EAT exibem 
preocupações de educação e conservação ambientais, pois não só proporciona aos 
seus clientes mecanismos de interpretação ambiental, o que contribui para o 
desenvolvimento de uma mentalidade pro-ambiente, como também duas em cada 




três EAT ainda realizam uma avaliação periódica dos impactes ecológicos da sua 
actividade. 
Destaque também para o facto de apenas uma em cada quatro EAT fazerem parte de 
uma rede empresarial, evidenciando a necessidade de mudança na mentalidade 
empresarial, pois apesar de muitas delas reconhecerem os benefícios do networking 
tanto na troca de conhecimentos como na solução de problemas comuns, o quadro 
geral é que a típica empresa portuguesa dificilmente interagirá com outra do mesmo 
ramo. No entanto, à medida que vão surgindo novas empresas pertencentes às 
gerações mais recentes, o mais provável é este cenário de desconfiança na interacção 
empresarial desapareça para dar lugar ao espírito de cooperação e entreajuda. 
A partir dos resultados da pergunta 18, não é possível dizer quantitativamente qual o 
nível de procura interna e externa do TN nacional ainda que, tal como o estudo da THR 
já havia adiantado, exista forte presença do mercado interno. Ainda assim, a presença 
acentuada dos mercados espanhol, inglês, francês, alemão e holandês merece 
relevância, pois será nesses mercados que a promoção do produto ecoturístico 
nacional faz mais sentido e trará mais dividendos no futuro. 
Nos resultados das restantes perguntas, omitidos por não trazerem tanta relevância 
para o desenvolvimento da Estratégia, de destacar o cenário de optimismo e 
crescimento para a maior parte das EAT, que regra geral são empresas ainda com 
dimensão e recursos humanos diminutos pelo que quaisquer regimes de incentivos à 
actividade das EAT beneficiaria o seu crescimento. 
 
No entanto, é importante referir que todos os resultados devem sofrer de um desvio 
positivo pelo facto de as empresas que se disponibilizaram para responder ao 
inquérito serem provavelmente das mais conscientes e responsáveis do ponto de vista 
ambiental, pelo que a amostra de inquéritos válidos não reflecte a globalidade das EAT 
a operar em Portugal. Adicionalmente, é bastante relevante mencionar que o número 
de inquéritos inválidos recebidos, bem como uma quantidade assinalável de respostas 
nulas ou sem sentido nos inquéritos válidos, permite constatar que o grau de formação 
de muitos dos responsáveis pelas EAT é ainda diminuto. 
 
  




2. Estratégia “Viver Natura” 
 
O propósito da Estratégia reside em dotar cada Sítio RN2000 de uma gestão sólida 
que, através do TN, seja capaz de não só proporcionar desenvolvimento económico à 
região onde se insere, como também conciliar o crescimento humano com a 
preservação dos valores naturais, que constitui o objectivo primário da RN2000. Esta é 
uma visão que apesar de ser fomentada em bastantes áreas RN2000 dentro da RNAP, 
constitui uma incógnita nas áreas fora da RNAP, razão pela qual a Estratégia deve ter 
maior incidência nas últimas. 
No fundo, a Estratégia “Viver Natura” não é mais que um conjunto de indicações de 
gestão dispostas em cinco eixos de desenvolvimento que visam responder às 
necessidades do estado actual do TN e proporcionar uma oferta turística sustentável, 
sendo esses eixos: 
 
1. Oferta Ecoturística 
2. Empreendedorismo 
3. Networking 
4. Marketing e Divulgação 
5. Conservação Ambiental 
 
Apesar de todos os eixos de desenvolvimento serem fundamentais para o sucesso da 
Estratégia, assim como a sua inter-relação, considera-se que o eixo da oferta 
ecoturística assume uma enorme relevância visto que é impraticável criar uma 
estratégia em torno do TN se no Sítio RN2000 não houver potencial ecoturístico que a 
apoie, pelo que a adaptação desta Estratégia presume que em cada Sítio RN2000 
existam PIE com capacidade para albergar actividades de TN. 
Assim sendo, é essencial conjugar o levantamento dos PIE com a atribuição das 
actividades de TN aí aplicáveis a partir do conhecimento do local e experiência das 
comissões técnicas, pois permitirá o aproveitamento correcto das características do 
local para o TN e a salvaguarda do património natural. Esta sequência de 
acontecimentos deve ser obrigatoriamente estendida às zonas circundantes de cada 
Sítio de forma a criar uma oferta turística mais estruturada e com valor acrescentado. 
A incorporação de PIE semelhantes entre si em clusters turísticos significa uma 
aposta a longo prazo nas potencialidades do Sítio. De facto a existência de clusters 
turísticos, ao fomentar o estabelecimento de parcerias e acordos regionais, ajuda a 
criar uma cultura de cooperação que no futuro facilite a divulgação e o 
reconhecimento por parte da comunidade internacional. 
Com a criação de oferta ecoturística, pretende-se resolver um dos problemas 
identificados pela THR em 2006 e que ainda persiste hoje em dia, que é a falta de infra-
estruturas. Deste modo, a sustentação da oferta permitirá dar condições às EAT de 




estabelecerem a sua actividade e garantir um fluxo positivo tanto de turistas como de 
recursos humanos. 
A identificação das EAT que operam em cada Sítio é obviamente um passo 
necessário, uma vez que a sua incorporação na Estratégia é vital em todos os seus 
eixos, especialmente porque a sinergia destas EAT através da criação de parcerias que 
irá permitir o surgimento de uma oferta mais qualificada e integrada, permitindo 
reunir esforços na divulgação e comercialização dos produtos turísticos. Por isso, com 
o aumento do número de EAT a operar em Portugal, será necessário disponibilizar os 
mecanismos necessários que possibilitem a sua dispersão pelo país em vez da 
concentração nas áreas naturais com mais tendência à presença empresarial. A oferta 
ecoturística na RN2000 representa por isso uma possibilidade para o desenvolvimento 
empresarial fora dos grandes centros urbanos, pelo que a RN2000 deve ser vista pelos 
empreendedores como uma oportunidade e não um constrangimento, algo que 
infelizmente foi reportado pelas EAT ao longo do processo de recolha dos dados dos 
inquéritos efectuados. 
A forma mais directa de atrair EAT às zonas da RN2000 fora da RNAP passa por 
incentivos económicos às empresas que reúnam certos requisitos, pelo que se espera 
que esses incentivos, quer assumam forma de redução da carga fiscal ou de subsídios, 
funcionem como atractivo suficiente ao empreendedorismo em RN2000. No entanto, 
pretende-se cobrir outros campos que não somente o económico, como sejam a 
criatividade e a melhoria da qualidade. Nessa óptica, deve ser facilitado e 
recomendado o acesso das EAT à obtenção de certificação e/ou rótulo ambiental com 
vista à melhoria contínua dos seus serviços e imagem associada ao produto que 
comercializam, já que, segundo o diagnóstico realizado no âmbito da presente 
dissertação, nenhuma das empresas inquiridas possuía qualquer tipo de certificação 
ambiental, nem considera que essa questão tenha qualquer impacte no seu negócio. 
Adicionalmente, a criação de um programa que premeie os melhores casos de TN em 
Portugal deve servir como incentivo adicional para fazer mais e melhor. 
Um dos estandartes do ecoturismo trata da necessidade de integrar as comunidades 
locais, pois para além de serem elas a possuir o conhecimento, facilitando todo o 
processo de implementação da Estratégia, devem ser também um dos beneficiários do 
mesmo. No entanto, esta integração deve ser progressiva de forma a que as 
comunidades estejam inteiradas do propósito da Estratégia sem se sentirem 
esmagadas pela informação que recebem, algo que as sessões de esclarecimento junto 
dos stakeholders deverão providenciar. Ainda assim esta integração não pode ser 
apenas social, devendo igualmente assumir uma dimensão económica, pois não faz 
sentido criar uma estratégia sustentável se esta não proporcionar benefícios 
económicos. Deste modo, é indispensável garantir a inclusão dos actores locais que 
proporcionam serviços logísticos (caso das transportadoras) e serviços de apoio ao 
turista (caso da restauração, do alojamento local, do comercio tradicional, entre 
outros) que no futuro façam parte do produto ecoturístico ao passo que, no presente, 




as atenções se devam dirigir para o contacto com a indústria e comércio locais que 
podem proporcionar os materiais necessários para a construção das infra-estruturas 
de suporte à oferta criada. No domínio socioeconómico, a geração de emprego deve 
ser considerada uma prioridade, uma vez que a qualificação e inserção dos recursos 
humanos nos processos de gestão da RN2000 e possivelmente nos quadros das EAT 
que aí operarão, permitirá a fixação humana em zonas do país que actualmente se 
vêm a braços com o problema da desertificação humana. 
O eixo do “Networking” pretende também alavancar a cooperação entre as 
entidades já existentes no local, cujos interesses divergentes muitas vezes resultam no 
bloqueio da actividade turística. Aquando do diagnóstico das EAT foi reportado, por 
exemplo, que algumas vezes as associações locais desempenham inadvertidamente o 
papel de competidor face às EAT pois apesar de estarem por lei autorizadas a realizar 
actividades consideradas como Turismo de Natureza, estas deveriam ser destinadas 
apenas aos associados e não ao público geral como muitas vezes acontece, criando 
não só desvios do fluxo turístico como oferta muito abaixo do preço de mercado e sem 
a mesma garantia de qualidade. É por isso essencial identificar todos os conflitos de 
interesses que conduzam ao subaproveitamento do potencial ecoturístico e tentar 
minimizá-los  através de uma rede interligada que permita salvaguardar os interesses 
de cada interveniente sem pôr em causa a exploração do produto ecoturístico. 
Simultaneamente à criação de oferta e das infra-estruturas, ao fomento ao 
estabelecimento e crescimento das EAT nos sítios RN2000 e à montagem da 
interligação com todos os stakeholders, deve ser definida para cada Sítio a melhor 
forma de divulgação e de posicionamento no mercado do produto ecoturístico 
associado ao Sítio, sob pena das acções dos restantes eixos perderem grande parte do 
seu valor. Deste modo, utilizando as acções presentes no eixo do “Marketing e 
Divulgação”, pretende-se pôr cobro às necessidades de reconhecimento do que é o TN 
e a RN2000, dando uma dimensão nacional à sua imagem quer seja a partir da criação 
da Marca RN2000 associada especificamente a cada sítio, da difusão do produto 
ecoturístico nos meios de comunicação, quer seja a partir do estabelecimento dos 
processos de distribuição da oferta e criação da procura. Todas estas indicações de 
gestão são feitas no sentido de haver uma melhoria significativa do conhecimento do 
público acerca desta temática. Adicionalmente, a difusão do produto ecoturístico 
nacional no mercado externo tem como objectivo oferecer um produto turístico 
alternativo para o turista estrangeiro. A divulgação do TN na RN2000 sairá beneficiada 
se for estabelecido um paralelismo com o PVC RNAP, de forma a adoptar a 
metodologia já feita para este programa. 
No âmbito conservacionista, a Estratégia ao intervir directamente na reavaliação e 
monitorização das espécies e habitats presentes em cada Sítio, está a assegurar o 
futuro do património da RN2000, actualmente necessitado de mais informação sobre o 
grau de conservação dos valores naturais aí presentes. Adicionalmente, a Estratégia 
poderá ajudar a incutir comportamentos pro-ambientais que asseverem a mudança de 




hábitos ambientais nas populações e restantes stakeholders desta e das próximas 
gerações.  
Em termos administrativos, é intenção da Estratégia dotar cada Sítio RN2000 de uma 
unidade de trabalho para a sua gestão , permitindo a descentralização e aceleração 
dos processos administrativos. No entanto, estas entidades gestoras não podem ser 
vistas como instituições formais, pois devido à situação económica actual do país em 
que cada vez mais existem cortes e extinções das instituições públicas, tornar-se-ia 
inviável que cada entidade gestora assumisse contornos institucionais. No futuro, cada 
uma das entidades gestoras dos Sítios deverá responder perante o ICNB ou à 
instituição que na altura esteja responsável pela gestão das AC. 
Da análise realizada verifica-se que o maior problema das áreas RN2000 em Portugal 
é o desconhecimento que existe sobre a actividade turística que é realizada e em que 
moldes ela se processa nomeadamente na sua interacção com  o património natural. 
Este problema pode ser resolvido se for aumentado o nível de fiscalização nas AC, de 
modo a corrigir as situações de inconformidade. Outra iniciativa que poderia contribuir 
para minimizar este problema seria a alteração ao DL nº 108/2009 de 15 de Maio de 
forma a alargar a imposição do reconhecimento como Turismo Natureza nas 
actividades realizadas pelas EAT para todo o SNAC.  
No plano financeiro, e sabendo que o financiamento da RN2000 é um tema 
complexo, pretende-se apenas providenciar indicações básicas para os campos que a 
Estratégia cobre. Dito isto, o importante é assegurar que o financiamento da RN2000 
tenha múltiplas fontes sejam elas locais, nacionais, comunitárias e privadas, fazendo 
com que pouco vindo de muitos garanta que, mesmo numa altura de crise económica, 













3. Caso de estudo: Sítio Sicó/Alvaiázere 
 
A aplicação da Estratégia ao Sítio Sicó/Alvaiázere teve como objectivo demonstrar 
que a mesma é viável quando adaptada a um caso real e que podem existir AC de 
elevado valor natural e potencial ecoturístico, mesmo não tendo o estatuto de AP. O 
conhecimento adquirido na pesquisa bibliográfica, visita ao local e adaptação da 
Estratégia a este caso permite dissecar o Sítio Sicó/Alvaiázere como produto 
ecoturístico e assim, realizar uma análise às suas propriedade intrínsecas (Forças e 
Fraquezas) e ao ambiente externo que o rodeia (Oportunidades e Ameaças): 
 
Análise SWOT1 de Sicó/Alvaiázere 
 
É então possível concluir que Sicó/Alvaiázere tem/é: 
 
 Elevado potencial para o Turismo de Natureza 
 
O levantamento dos PIE, rigoroso o suficiente para ter uma ideia do potencial 
existente, permitiu aferir que o património natural Sicó/Alvaiázere constitui atractivo 
turístico suficiente para implementar uma Estratégia de desenvolvimento em torno do 
TN, ainda que no futuro devam ser feitos levantamentos adicionais, sobretudo na área 
sul do PTCON0045.  
                                                     
1
 SWOT: Strengths (Forças); Weaknesses (Fraquezas); Opportunities (Oportunidades); Threats (Ameaças) 
Tabela 25: Análise SWOT de Sicó/Alvaiázere 




Este potencial pode ser ainda mais explorado através da associação do Turismo de 
Natureza em Sicó/Alvaiázere e de clusters turísticos como as Aldeias do Xisto ou outros 
novos clusters relativos à exploração e visitação do Maciço de Sicó e todo o sistema 
espeleológico subjacente. 
 
 Representatividade associativa 
 
A Terras de Sicó, cujo papel no desenvolvimento da região de Sicó ao longo dos anos 
tem sido inestimável, é sem dúvida uma mais-valia para o progresso de 
Sicó/Alvaiázere. De facto, a incorporação deste tipo de associações é fundamental 
porque além de poder transmitir todo o seu conhecimento e experiência, poderá ainda 
funcionar como elo de ligação entre a entidade gestora da Estratégia e os sectores 
públicos e privados da região. 
 
 Carência de infra-estruturas de apoio directo ao Turismo de Natureza 
 
Este facto é justificado exactamente por haver potencial ecoturístico não aproveitado 
em Sicó/Alvaiázere e como tal, isso reflecte-se na inexistência de suporte ao TN como 
é o caso de centros de apoio ao TN, elaboração de percursos pedestres, estruturas que 
permitam a realização de actividades de cordas ou painéis/placas interpretativos. Não 
obstante, é importante referir que a área apresenta, na maior parte dos casos, boas 
acessibilidades ainda que por vezes a sinalização para alguns PIE seja insuficiente. 
 
 Problema demográfico 
 
O problema da desertificação humana em muitas regiões do interior do país tem 
como consequência o envelhecimento da população, algo que está bem patente 
também em Sicó/Alvaiázere. De facto, os censos das últimas décadas apontam para 
um declínio da população activa o que significa menos recursos humanos disponíveis 
para gerar desenvolvimento socioeconómico na região, pelo que é fundamental tomar 
medidas e criar condições que permitam o estabelecimento de agregados familiares 
jovens e produtivos. 
 
 Necessidade de maior divulgação nos meios de comunicação 
 
O conhecimento de Sicó/Alvaiázere, e muito provavelmente de outras AC de menor 
expressão, encontra-se ofuscado pelas AC que possuem maior índice de visitação e 
portanto maior divulgação. Entra-se, portanto, num ciclo vicioso em que o 
desconhecimento por parte do público faz com que não exista visitação e por isso não 
se crie estímulo ao investimento na zona. 
 




 Contributo para a aposta em novos destinos turísticos 
 
Sabendo que o Turismo de Natureza é um produto estratégico do turismo nacional 
há que contribuir para a diversificação quantitativa e qualitativa da oferta do Turismo 
de Natureza nacional, algo que Sicó/Alvaiázere – dadas as suas qualidades intrínsecas – 
pode vir a trazer no futuro. 
 
 Oportunidade de negócio e estabelecimento de EAT 
 
As portas ao estabelecimento de novas empresas em Sicó/Alvaiázere ficarão abertas 
se o potencial ecoturístico da zona for concretizado com a aplicação correcta de uma 
estratégia de gestão. No entanto, a existência de apenas duas EAT a operar no local, e 
de forma ocasional, serve de alerta para a necessidade de se criar incentivos que 
proporcionem a novas EAT as condições adequadas para o seu estabelecimento em 
Sicó/Alvaiázere, bem como de se identificar os problemas que o podem impedir. 
 
 Competição elevada no futuro 
 
Como qualquer produto que é posto no mercado, o produto ecoturístico 
Sicó/Alvaiázere será alvo de competição de outros produtos provenientes de mercados 
mais maduros. Esta competição vai tomar forma tanto a nível externo, por países mais 
experientes e cujo produto ecoturístico já se encontra estabelecido no mercado; como 
a nível interno, seja por haver AC que providenciem um produto ecoturístico similar 
(como o PN Serras d’Aire e Candeeiros) seja por proximidade geográficas (como a 
Serra da Lousã), que sem intenção podem desviar o fluxo turístico para essas áreas. 
 
 Panorama económico difícil 
 
A actual situação económica do país e do mundo pode fazer com que o investimento 
em formas alternativas de turismo seja posto de parte e que a prioridade do 















O património natural presente no território nacional tem, na sua grande maioria, 
valências suficientes para acolher actividades turísticas sem que isso coloque em causa 
a conservação dos valores naturais que aí se encontram. No entanto, a actividade da 
animação turística em Portugal só é devidamente conhecida nas áreas RN2000 
pertencentes à RNAP onde existe regulamentação obrigatória para tal actividade, o 
que leva à pergunta – o que acontece nas áreas RN2000 fora da RNAP? 
 
Nas áreas RN2000 fora da RNAP, como é o caso do Sítio Sicó/Alvaiázere, o facto de 
existir um grande nível de desconhecimento face à actividade turística leva a que 
exista um potencial de perigo elevado a nível ambiental e sócio-económico. De facto, 
as práticas ilícitas relacionadas com o turismo ou outras actividades económicas pode 
levar à perda de valores naturais que conduzam à degradação ambiental e 
consequente diminuição do potencial ecoturístico da zona. Além disso, a prática 
turística indevida representa um conflito humano, pois não se trata apenas da 
competição desleal com as EAT regulamentadas, mas também de um perigo real que 
os turistas enfrentam ao recorrerem a empresas sem seguro e habilitações técnicas 
apropriadas às actividades realizadas. Apesar destas questões terem maior tendência a 
acontecer fora da RNAP, existe um risco, ainda que menor, de sucederem casos de 
incumprimento ou actividade ilícita dentro da RNAP, pois a conjuntura actual da 
fiscalização das AP assim o permite.  
 
As indicações de gestão constituintes da Estratégia pretendem dar resposta às 
necessidades do estado actual e servir como ponto de partida para uma melhor gestão 
da RN2000, tendo o TN como principal ferramenta. Em termos estruturais, a Estratégia 
tenta cobrir ao máximo essas necessidades, pois a criação de novos pontos 
ecoturísticos na RN2000, explorados por EAT devidamente regulamentadas e 
integradas na Estratégia, dará o suporte para que o TN avance na RN2000. Esta 
integração, não só das EAT como dos restantes stakeholders locais, constitui a chave 
do equilíbrio entre as necessidades locais, o desenvolvimento turístico e a manutenção 
do valores naturais da área. De permeio, é indispensável proporcionar o conhecimento 
do TN na RN2000 através da divulgação acertada não só ao público-alvo como também 
ao público geral, desconhecedor desta temática no global e um potencial turista 
participante de actividades de TN. 
O Sítio RN2000 Sicó/Alvaiázere foi escolhido como caso de estudo por ser um Sítio 
que se localiza fora da RNAP, numa zona do país vulnerável a problemas sócio-
económicos e como tal, beneficiária de um vector de desenvolvimento adicional como 




é o TN. Tal vector só poderá ser dinamizado se, no futuro, for aproveitado o enorme 
potencial ecoturístico presente em Sicó/Alvaiázere em prol das comunidades locais, ao 
mesmo tempo que a mentalidade pro-ambiente é implementada nos processos de 
desenvolvimento local. 
 
A Estratégia proposta nesta dissertação e a sua materialização para um caso real 
deve ser vista como um contributo replicável na procura da dinamização do turismo 
sustentável em AC e na aposta no sector do TN. Esta aposta, iniciada em 1998 pelo 
Programa Nacional de Turismo de Natureza, deve ser mantida em 2012 e continuada 
no futuro, sob pena de se perder uma ferramenta de gestão importante na 
preservação dos valores naturais dos Sítios RN2000 e na potenciação do 
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57 Passeios a pé 31 Jogos Tradicionais 8 Visitas arqueologicas 5 Passeios de comboio 2
Passeios de bicicleta 25
Passeios interpretativos de 
canoa
8 Passeios equestres 4 Passeios de Segway 2
Canoagem 22 Rota temática - Ornitológica 8 Slide 4
Passeios em atrelagens de 
tracção animal
2
Observação fauna e flora 22
Aluguer de embarcações sem 
tripulação
7 Snorkeling 4 Pesca turística 2
Orientação pedestre 20 Animação de espaços 7 Standup Paddle Boarding 4 Pontes 2
Percursos interpretativos a 
pé
19 Canyoning 7 Veículos TT 4 Rally Paper 2
BTT 17 Jogos de Formação 7 Coastering 3 Skimming 2
Pedestrianismo 17 Mergulho 7 Eno-turismo 3 Veículos automóveis 2
Visitas (monumentos, etc) 14 Observação de cetáceos 7 Escalada Artificial 3
Actividades de culinária e 
costura
1
Aluguer embarcações c/ 
tripulação
13 Organização de eventos 7 Espeleologia 3 Aeronave 1
Passeios marítimo - turísticos 13 Paintball 7 Moto 4 3 Bananas 1
Birdwatching 12
Passeios de barco - 
observação de golfinhos
7 Passeios de burro 3 Bungee Jumping 1
Orientação BTT 12
Passeios interpretativos de 
barco
7
Passeios em embarcações 
não motorizadas
3 Kartcross 1
Passeios de barco 12 Rotas temáticas 7 Percursos de obstáculos 3 Kayaking 1
Passeios em veículos todo-o-
terreno
12 Tiro 7 Pesca desportiva 3 Marcha 1
Teambuilding 12 Escalada Natural 6 Rafting 3 Sobrevivência 1





Percursos interpretativos de 
bicicleta
6 Artes e oficios tradicionais 2 Wakeboard 1
Montanhismo 9 Bodyboard 5 Hidrospeed 2 Windsurf 1
Expedições fotográficas 8 Surf 5 Jogos de dardos 2
Das seguintes actividades, quais as que são realizadas em áreas pertencentes à Rede 
Natura 2000?
Anexos 
Anexo I – Gráficos dos Resultados dos Inquéritos 
 
Pergunta 5 




Tabela 26: Actividades de TN realizadas em RN2000 
Gráfico 23: Actividades de TN realizadas em RN2000 (versão integral) 





57 Canoagem 29 Visitas a monumentos, museus e outros 7 Passeios de Segway 3
Passeios a pé 27 Animação de Espaços 6 Passeios equestres 3
Mergulho 15 Passeios de barco 6 Standup Paddle Boarding 3
Observação Fauna e Flora 15 Passeios em veículos todo-o-terreno 6 Vela 3
Pedestrianismo 13 Teambuilding 6 Windsurf 3
Passeios de bicicleta 11 Passeios de barco - observação de golfinhos5 Orientação pedestre 3
Passeios interpretativos de barco 11 Passeios marítimo-turísticos 5 Pesca (turística) 2
Actividades com cordas 10 Veículos TT 5 Bunge Jumping 1
Canyoning 10 Birdwatching 4 Jogos tradicionais 1
Percursos interpretativos a pé 10 Organização de Eventos 4 Montanhismo 1
Surf 9 Snorkeling 4 Percursos interpretativos de bicicleta 1
Rafting 8 Aeronave 3 Rappel 1
Aluguer de embarcações com tripulação7 Bananas 3 Tiro 1
BTT 7 Kayaking 3 Veículos automóveis 1
Paintball 7 Observação de cetáceos 3
Das assinaladas na questão anterior, indique por ordem decrescente as três 
actividades com maior relevância no volume de negócios da sua empresa
Pergunta 6 
(versão integral do gráfico) 
 
 
Gráfico 24: Actividades de TN com maior relevância (versão integral) 
 
 

















































































































































































































































































































































































































































Tabela 27: Actividades de TN com maior relevância 













Gráfico 26: Faixa etária predominante 





Gráfico 27: Quantidade de trabalhadores nas EAT 








“A sua empresa faz parte de alguma rede 








19 a 30 31 a 45 46 a 65 Mais de 65 




“Qual o número de trabalhadores na sua 
empresa?” 
1 a 5 
6 a 10 
11 a 15 
Mais de 15 


















Aproximadamente, quantos clientes recorreram aos serviços da sua 
empresa em 2009?
Pergunta 20 

















Gráfico 28: Tendências do fluxo de clientes 




Gráfico 29: Grau de optimismo (1-5) 






“Qual tem vindo a ser a tendência quanto ao fluxo de clientes nos 








1 2 3 4 5 
“Qual o grau de optimismo que perspectiva para o 
futuro da sua empresa, face à situação económica 
que o país enfrenta?” 
Tabela 28: Média de clientes 




Anexo II – Exemplar do Inquérito 
 
1. A sua empresa de Animação Turística, realiza actividades que já foram alvo de 
reconhecimento pelo ICNB como Turismo de Natureza? 
   Sim, pelo menos uma das actividades já se encontra reconhecida pelo  
ICNB; 
(avance para a questão 3) 
   Não, nenhuma das actividades se encontra reconhecida pelo ICNB; 
(avance para a questão 2) 
 
2. Se respondeu não à questão 1, indique a principal razão que leva a sua 
empresa a não ter nenhuma das suas actividades reconhecidas como Turismo 
de Natureza: 
   Processos muito burocráticos; 
   Não é a visão da empresa; 
   Nunca surgiu a oportunidade; 
   Falta de recursos económicos; 
   Desconhece como o processo é 
feito; 
Outra:         
 
3. Independentemente de serem reconhecidas ou não, as actividades em questão 
são realizadas em que tipo de Área Classificada: 
 
  Só Rede Natura 2000 
   Áreas Protegidas e RN 2000 
   A empresa não realiza actividades 
em nenhum tipo de Área Classificada* 
*(o seu inquérito encontra-se terminado)
Nota:  Coloque o cursor sobre o termo técnico a azul para obter a sua definição, 
caso tenha dúvidas na sua terminologia. 
 
4. Em que áreas pertencentes à Rede Natura 2000 a sua empresa realiza 
actividades de Turismo de Natureza? 
                 
                 
                 
 
5. Das seguintes actividades, quais as que são realizadas em áreas pertencentes à 
Rede Natura 2000? 
 A 
 Actividades com cordas 
 Actividades de culinária e costura 






Aluguer de embarcações com 
tripulação 
 
Aluguer de embarcações sem 
tripulação 
 Animação de espaços 
 Artes gráficas 
 Asa delta com motor 
 Asa delta sem motor 
















 Escalada Artificial 
 Escalada Natural 
 Espeleologia 
 Expedições fotográficas 
 G 




 Jogos de dardos 
 Jogos tradicionais 








 Motas de água 





 Observação fauna e flora 
 
Observação de cetáceos e outros 
animais marinhos 
 Orientação BTT  
 Orientação pedestre 
 
 Organização de eventos 
(congressos, seminários, reuniões, 





 Passeios a pé 
 Passeios de barco 
 
Passeios de barco - observação de 
golfinhos 
 Passeios de bicicleta 
 Passeios de burro 
 Passeios de comboio 
 Passeios de segway 
 
Passeios em atrelagens de tracção 
animal 
 
Passeios em embarcações não 
motorizadas 
 Passeios equestres 
 
Passeios em veículos todo-o-
terreno 
 Passeios interpretativos de barco 
 Passeios interpretativos de canoa 
 Passeios marítimo-turísticos 
 Pedestrianismo 
 Percursos de obstáculos 
 Percursos equestres 
 Percursos interpretativos a pé 
 
Percursos interpretativos de 
bicicleta 
 Pesca turística 






 Rally paper 
 Rappel 
 Remo 
 Rota temáticas 
 
Rota temática - Ornitológica 
(Observação de Aves) 
 S 
 Skimming 
 Ski aquático 
 Slide 
 Snorkeling 
 Sobrevivência  








 Veículos automóveis 
 Veículos TT 
 Vela 
 
Visitas a monumentos, museus e 
outros locais de relevante 
interesse turístico 











Outros:          
      
     
 
6. Das assinaladas na questão anterior, indique por ordem decrescente as três 
actividades com maior relevância no volume de negócios da sua empresa: 
1º        
2º        
3º        
 
7. A sua empresa possui pareceres emitidos pelo ICNB para a autorização das 
actividades realizadas dentro das Áreas Protegidas? 
  Sim    Não 
i. Se sim, para que Áreas? 
                 
                 
                 
 
8. A sua empresa já foi alvo de alguma acção de fiscalização por parte do ICNB no 
decorrer das actividades? 




9. Das Áreas Protegidas em que a sua empresa opera, quais as que já foram alvo 
de fiscalização? 
                 
                 
                 
 
10. Com que frequência é que essa fiscalização é realizada? 
  Mensal 
  Bimestral 
  Trimestral 
  Semestral 
  Anual 
  Esporadicamente 
 
11. A sua empresa possui algum tipo de rótulo ecológico ou certificação ambiental 
(ISO 14001 e/ou EMAS)? 
  Sim  Quais?               
Não 
          
          
i. Se sim, sente que os possuir ajudou a sua empresa na angariação de 
clientes? 
  Sim, de uma forma geral; 
  Sim, mas apenas Portugueses; 
  Sim, mas apenas 
estrangeiros; 
  Não, de todo. 
ii. Se não, sente que não os possuir tem sido um obstáculo na angariação de 
clientes para a sua empresa? 
  Sim   Não 
 
12. A sua empresa disponibiliza aos clientes um código de conduta no âmbito das 
actividades que realiza? 
  Sim   Não 
 
13. A sua empresa realiza interpretação ambiental no decorrer das actividades? 
   Sim (avance para a questão 14) 
 
   Não (avance para a questão 15) 
14. Se respondeu sim à questão 13, de que forma é que é realizada? 
(Pode assinalar mais do que uma resposta) 
  Interpretação pessoal (guia) 
  Meios audiovisuais 




 Publicações interpretativas 
(mapas, roteiros, etc) 
Outro:        
 
15. Com que frequência a sua empresa avalia os impactes ecológicos das suas 
actividades? 
  Mensal 
  Bimestral 
  Trimestral 
  Semestral 
  Anual 
  Nunca 
 
16. A sua empresa faz parte de alguma rede estratégica de organizações? 
  Sim        Não   
   Quais?               
          
          
 
17. Qual o número de trabalhadores na sua empresa? 
  1 – 5 
  6 – 10 
  11 – 15 
  Mais de 15 
 
 
18. Seleccione até cinco países de origem dos seus clientes que constituam o 
principal volume de negócios da sua empresa: 
  Portugal 
  Espanha 
  França 
  Itália 
  Reino Unido 
  Alemanha 
  Suíça 
  Estados Unidos 
  Canadá 
  Austrália 
  Noruega 
  Holanda 
  Dinamarca 
  Suécia 
  Finlândia 
  Países da América do Sul  
  Países da Ásia 
  Países Africanos 
 
Outro:       
 
19. Qual é a idade média dos seus clientes? 
  Menos de 18 anos  
  19 – 30 anos 
  31 – 45 anos 
  46 – 65 anos 
  Mais de 65 anos 
 84 
 
20. Aproximadamente, quantos clientes recorreram aos serviços da sua empresa 
em 2009?     
                    Sem dados disponíveis 
 
21. Qual tem vindo a ser a tendência quanto ao fluxo de clientes nos últimos três 
anos? 
  Crescente  
  Constante/Estável  
  Decrescente 
 
22. Qual o grau de optimismo que perspectiva para o futuro da sua empresa, face à 
situação económica que o país enfrenta? 
( de 1 – Pessimista a 5 – Optimista):       
 
